


MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Para a Copersucar S.A. (“Copersucar”) o período de 12 meses encerrado em 
31 de março de 2011 (“Ano Safra”) foi de forte crescimento de comercialização de
açúcar e de etanol no Brasil e no mercado externo. Esse resultado reforça a posição da
Copersucar como a maior comercializadora de açúcar e etanol do Brasil e também
como uma das protagonistas globais. A Companhia detém 10% do mercado mundial de
açúcar de livre comércio, hoje estimado em 55 milhões de toneladas. Comparativamente,
a Tailândia, segundo maior exportador mundial dessa commodity, respondeu por 8,4%
das vendas nesse mercado e no mesmo Ano Safra. 

O Brasil é líder absoluto no mercado mundial de açúcar, com participação de 55% do
livre comércio dessa commodity. Nos últimos três anos, desde a sua criação, 
a Copersucar aumentou em 60% seus volumes comercializados. A Companhia exporta,
atualmente, açúcar e etanol para cerca de 50 países.
O êxito da Copersucar no Ano Safra deveu-se, principalmente, ao modelo único de
negócio, que integra o controle total da cadeia, desde a origem até a venda direta a
grandes clientes. Esse modelo foi reforçado graças a importantes passos. A Companhia
aumentou, no Ano Safra, de 36 para 48 o número de unidades produtoras sócias,
reunidas em 26 grupos econômicos, que fornecem açúcar e etanol por meio da
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de 
São Paulo (“Cooperativa”).

Somadas, essas unidades têm capacidade de moagem de 115 milhões de toneladas de 
cana-de-açúcar. O grande número de fornecedores assegura a entrega do produto ao
cliente final. Para ampliar essa garantia, a Copersucar desenvolve contratos de longo
prazo com unidades produtoras não sócias, que forneceram no Ano Safra 1,69 milhão de
toneladas de açúcar e 165 milhões de litros de etanol e que se valeram do eficiente
modelo de comercialização da Copersucar.

Nesse último Ano Safra, as vendas de açúcar na América Latina, incluindo o Brasil,
totalizaram 610 mil toneladas e, para outros países, 4,63 milhões de toneladas. 
As vendas de etanol no mercado interno alcançaram 2,91 bilhões de litros e para outros
países 640,5 milhões de litros. 

Além disso, a Cooperativa faturou diretamente a clientes, por conta e ordem da
Copersucar, no mesmo Ano Safra, 967 mil toneladas de açúcar e 459 milhões de 
litros de etanol. 

Toda a estratégia da Companhia foi desenvolvida visando a um mercado dinâmico e em
expansão. A Copersucar quer ampliar sua presença em países onde o crescimento
econômico tem sido maior que a média mundial e o consumo de açúcar também 
segue em expansão, como nos países da Ásia e do Oriente Médio. A Companhia
acredita que o Brasil é o principal país capaz de responder ao aumento da demanda
mundial do produto. 

Para atender à necessidade dos mercados doméstico e internacional e ampliar as
vantagens competitivas, a Copersucar mantém sua infraestrutura totalmente integrada
ao seu modelo de negócio. O Terminal Açucareiro Copersucar (TAC), em Santos (SP),
é um dos maiores e mais modernos terminais de embarque de açúcar do mundo. 
Sua capacidade de embarque anual atinge 5 milhões de toneladas a granel e 500 mil
toneladas em sacas de 50 quilos. 

Em março, juntamente com outras empresas, a Copersucar formou a Logum Logística
S.A., para ter um sistema integrado de distribuição de etanol, com a construção 
de um poliduto. A Logum vai otimizar a cadeia logística do etanol, representando 
uma mudança de paradigma no negócio de comercialização e logística do produto 
no mercado doméstico. O sistema ainda deverá aumentar significativamente 
a competitividade do etanol brasileiro, tanto no mercado doméstico quanto 
no internacional.

A Copersucar tem investimentos aprovados no valor de R$ 30 milhões em seus
terminais multimodais instalados em Ribeirão Preto (SP) e São José do Rio Preto (SP).
Juntos, têm capacidade para movimentar 2 milhões de toneladas de açúcar por ano.
Estão ainda à disposição da Companhia 288 vagões tipo Hopper, que demandaram
investimentos da ordem de R$ 35 milhões. Esses equipamentos reduzem o tempo
padrão de descarregamento de um vagão de 40 minutos para 4 minutos.

Em novembro último, a Copersucar firmou joint venture com o grupo Jamal Al-Ghurair,
criando a Copa Shipping Company Limited para contratar e gerenciar o transporte
marítimo de etanol e açúcar. Por meio dessa parceria, a Companhia incrementa sua
atuação em frete marítimo, com mais capacidade de planejamento, redução de
custos, qualidade e segurança na entrega dos produtos aos clientes, aumentando sua
competitividade.

Ao todo, os projetos de logística devem consumir até 2015 aproximadamente 
R$ 2 bilhões, visando mais eficiência e expansão da capacidade de armazenagem e
transporte de etanol e açúcar. 

Com os investimentos já feitos, os resultados alcançados no período antecipam o
cumprimento dos objetivos da Companhia para 2015 e representam a consagração do
seu modelo único de negócio como alternativa ao processo de consolidação que ocorre
no setor sucroenergético. 

Esse desempenho só foi possível graças à dedicação e ao apoio incondicional que recebemos
dos conselheiros, unidades produtoras sócias, fornecedores, clientes e, em especial, 
dos funcionários. A Copersucar agradece a todos pelo comprometimento e confiança ao longo
de todo o Ano Safra e reforça seu compromisso com o futuro dos negócios. 

Luís Roberto Pogetti
Presidente do Conselho de Administração 

PERFIL CORPORATIVO
A Copersucar, que iniciou suas operações em 2008, é a maior comercializadora
brasileira de açúcar e etanol integrada à produção, com participação de 18% do
mercado brasileiro. É também uma das maiores do mundo no segmento. 
Nosso modelo de negócio no setor sucroenergético, considerado único, permite que a
Copersucar detenha a gestão de todos os elos da cadeia de açúcar e etanol, 
desde o acompanhamento da safra no campo até os mercados finais, incluindo as
etapas de armazenamento, de transporte e de comercialização. A Copersucar tem a
exclusividade na comercialização dos volumes de açúcar e etanol produzidos por 
48 unidades produtoras sócias, localizadas nos Estados de São Paulo, Paraná, 
Minas Gerais e Goiás. Adicionalmente, comercializamos em regime não-exclusivo a
produção de açúcar e etanol de cerca de 50 unidades produtoras não sócias. 

Entre outros atrativos de negócios, a Copersucar oferece às unidades produtoras
sócias a garantia de comercialização integral e de longo prazo de toda a produção de
açúcar e etanol. O modelo de negócio da Copersucar resulta para as unidades
produtoras sócias mitigação de riscos de performance e facilita acesso a
infraestrutura logística e a mercados internacionais com melhor retorno econômico 
a longo prazo. 

ESTRATÉGIA DA COMPANHIA
A estratégia de negócio da Copersucar baseia-se na consolidação da oferta e no
desenvolvimento de mercados e da logística para fortalecer sua liderança no País e
ampliar sua atuação global.
A Companhia consolida a oferta e ganha escala por meio da expansão da produção
das unidades sócias e não sócias, da atração de novas unidades produtoras e do
aumento da comercialização de açúcar e etanol adquiridos de todas essas unidades.
A comercialização de produtos originados de não sócios é a modalidade de negócios
que tem apresentado crescimento significativo nos últimos anos.

Em relação ao desenvolvimento de mercados, a Copersucar foi pioneira e mantém como
um de seus diferenciais competitivos a abertura de novos destinos, com negociação de
contratos de longo prazo e entrega dos produtos diretamente aos clientes no exterior. 

ANÁLISE SETORIAL
A safra de cana-de-açúcar 2010/2011 na região Centro-Sul, que responde por 88% da
produção nacional, registrou a moagem de 556,2 milhões de toneladas, resultando na
produção de 33,5 milhões de toneladas de açúcar e 25,4 bilhões de litros de etanol,
de acordo com a União da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica), entidade que
congrega empresas do setor sucroenergético. Na mesma safra, a exportação da
região atingiu 24,8 milhões de toneladas de açúcar e 1,8 bilhão de litros de etanol. 

Nos últimos cinco anos, a produção brasileira de açúcar e etanol expandiu 61%,
quase que exclusivamente na região Centro-Sul. O plantio de cana-de-açúcar no País
ocupa 7,8 milhões de hectares ou apenas 2,2% da área total cultivável. Com isso,
estima-se que ainda há uma grande oferta de terras disponíveis para a produção da
cana-de-açúcar em território nacional sem prejuízo para o plantio de outros alimentos.

As perspectivas para o setor no Brasil, já o maior produtor mundial de cana-de-açúcar,
são também favoráveis pelas condições climáticas e de solo adequadas. A estimativa
de produtividade média no País é de 77,8 toneladas por hectare, segundo a
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). As incessantes pesquisas e
investimentos em novas variedades permitem que a cana-de-açúcar no território
nacional apresente maior produtividade por hectare, o que representa um incremento
sensível na produção, com espaço relevante de crescimento. Isso significa uma
grande vantagem se comparado a outros países. 

Diante dessa conjunção de fatores de ganho - clima, disponibilidade de terras e
investimento em pesquisa - o Brasil se torna o país mais bem posicionado para
atender ao crescimento do consumo mundial de açúcar. Vale lembrar que o consumo
mundial cresce a um ritmo de três milhões de toneladas por ano e a necessidade de
importação de cada país está sendo atendida predominantemente pelo Brasil, 
que tem as maiores taxas de crescimento das exportações.

Temos ainda a expectativa de que o consumo mundial de açúcar continuará elevando-se
devido a diversos fatores. O primeiro deles é o aumento da população concentrado
nos mercados abertos ao comércio internacional de açúcar, como Ásia e Oriente
Médio. Em segundo lugar, observa-se a elevação do poder de compra dos
consumidores nessas mesmas regiões. Outro fator é a expansão do consumo de
alimentos e bebidas industrializados, resultante da migração da população das áreas
rurais para as áreas urbanas. Por fim, há uma tendência de redução das barreiras ao
comércio e à importação de açúcar nos países desenvolvidos.

Quanto ao mercado de etanol, as perspectivas são igualmente promissoras. 
Os veículos flex representaram em 2010 mais de 90% das vendas de carros novos no
Brasil e já respondem por 46% da frota brasileira de veículos leves, de acordo com a
Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea). 

O sucesso desses veículos, aliado ao forte crescimento do setor automobilístico
brasileiro, proporcionou um novo ciclo de expansão do consumo de etanol.
Acreditamos na continuidade do desenvolvimento do setor devido às boas
perspectivas da economia brasileira. Além do consumo direto do etanol nos veículos
flex, a gasolina comercializada no Brasil recebe adição de 18% a 25% de etanol. 
Esse mercado movimentou em 2010 aproximadamente R$ 20 bilhões. 

No mercado global, o uso do etanol também registrou expressivo crescimento nos
últimos anos. A maior preocupação com o meio ambiente é um dos fatores que tem
incentivado o crescimento do comércio internacional de combustíveis renováveis. 
Os riscos que envolvem o suprimento de combustíveis fósseis e a elevação dos
preços do petróleo têm contribuído para reforçar a conscientização de que é preciso
adotar fontes alternativas mais limpas e renováveis. O etanol de cana-de-açúcar é,
indiscutivelmente, o combustível renovável com menor emissão de gases do efeito
estufa em sua cadeia produtiva. Legislações vigentes, como a federal dos 
Estados Unidos, as nacionais do Reino Unido e do Japão, e as iniciativas estaduais,
como o caso da Califórnia, já reconhecem esse diferencial. 

DESEMPENHO OPERACIONAL 
A Copersucar apresenta abaixo o desempenho operacional da comercialização 
de açúcar e etanol no Brasil e no mundo durante o período de 12 meses findos em 
31 de março de 2011 (“Ano Safra”). 

AÇÚCAR

No Ano Safra, o total do volume comercializado de açúcar foi de 5,24 milhões de
toneladas. Desse total, 3,56 milhões de toneladas foram fornecidas pelas unidades
produtoras sócias. O volume restante, de 1,69 milhão de toneladas, foi proveniente de
unidades produtoras não sócias. 

As exportações de açúcar atingiram 4,63 milhões de toneladas. Os países da Ásia 
e Oriente Médio foram os principais destinos. As vendas para a América Latina,
incluindo o Brasil, somaram 610 mil toneladas durante o Ano Safra. 
O bom desempenho deve-se à expansão da base de clientes, tanto no Brasil como
nos países latino-americanos. Além disso, a Cooperativa faturou diretamente a
clientes do mercado interno, por conta e ordem da Copersucar, no mesmo ano safra,
967 mil toneladas de açúcar.

ETANOL

A Copersucar consolidou seu modelo de venda de etanol no Ano Safra e
comercializou, no período, 3,55 bilhões de litros, sendo 1 bilhão de litros de etanol
anidro e 2,55 bilhões de litros de etanol hidratado. Do total vendido, as unidades
produtoras não sócias responderam por 165,3 milhões de litros (86,7 milhões de litros
de etanol anidro e 78,6 milhões de litros de etanol hidratado). 

As exportações de etanol foram de 640,5 milhões de litros, enquanto o mercado
interno registrou volume de 2,91 bilhões de litros comercializados, graças à crescente
demanda local. Adicionalmente, a Cooperativa faturou diretamente a clientes do
mercado doméstico, por conta e ordem da Copersucar, no mesmo ano safra, 
459 milhões de litros de etanol.

SERVIÇOS

A área de serviços de elevação e logística para terceiros gerou uma receita de 
R$ 49,3 milhões e um lucro bruto de R$ 17,2 milhões.

DESEMPENHO FINANCEIRO
Nossas demonstrações de resultado relativas ao exercício social encerrado em 
31 de março de 2011 têm comparabilidade significativamente limitada com as nossas
demonstrações de resultado relativas ao exercício social anterior, pois iniciamos a
comercialização de etanol hidratado no mercado doméstico apenas a partir de abril de
2010 e a comercialização de etanol anidro a partir de agosto de 2010. Isso ocorreu
porque obtivemos as autorizações governamentais necessárias para a
comercialização do etanol no mercado doméstico somente após o final do exercício
social encerrado em 31 de março de 2010. Dessa forma, o nosso resultado do
exercício social, encerrado em março de 2010, não inclui as receitas provenientes da
comercialização de etanol no mercado doméstico. 

(R$ milhões) 31/03/2011 31/03/2010

Total Total

Receita operacional líquida 8.275,3 3.763,6

Lucro bruto 642,7 136,0

Margem bruta % 7,8% 3,6%

Despesas operacionais (238,7) (102,6)

Despesas financeiras (40,8) (10,7)

Lucro (prejuízo) líquido 355,5 (2,5)

Margem líquida % 4,3% -0,1%

EBITDA (1) 407,0 40,0

Margem EBITDA % 4,9% 1,1%
(1) EBITDA = Lucro líquido sem os efeitos de imposto de renda, contribuição social, despesas
financeiras e depreciação.

Diante disso, a receita operacional da Companhia atingiu no exercício social
encerrado em 31 de março de 2011 o montante de R$ 8,3 bilhões, ante os 
R$ 3,8 bilhões no exercício social anterior. No exercício social encerrado em 
31 de março de 2011, 44% da nossa receita líquida são atribuídos às vendas de
etanol e 55% da nossa receita líquida às vendas de açúcar. Os serviços de logística e
elevação no Porto de Santos contribuíram com 1% do faturamento total. Além do início
da comercialização do etanol no mercado interno, outro fator que contribuiu
favoravelmente ao aumento da receita foi a elevação dos preços tanto do açúcar como
do etanol que comercializamos. Comparativamente ao exercício social encerrado em
31 de março de 2010, os preços ficaram em níveis mais altos tanto no mercado
brasileiro como no mercado externo.

Nosso lucro bruto totalizou R$ 643 milhões, no exercício social encerrado em 
31 de março de 2011, representando uma majoração expressiva em relação aos 
R$ 136 milhões alcançados no Ano Safra anterior. Nosso EBTIDA atingiu o valor de
R$ 407 milhões e o lucro líquido foi de R$ 355 milhões.

GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Copersucar foi criada como vetor de crescimento nos negócios de açúcar e etanol
e geração de valor em todas as etapas da cadeia de fornecimento.

O Conselho de Administração da Copersucar é integrado por seis membros, entre os
quais cinco representantes das unidades produtoras sócias. A presidência do
Conselho é exercida por um executivo profissional, sem vínculo com as unidades
produtoras sócias. Entre as responsabilidades do Conselho estão proteger e valorizar
o patrimônio social, maximizar o retorno dos investimentos e zelar pelos valores,
propósitos e perenidade da Copersucar. A Diretoria Executiva da Copersucar 
é composta por quatro membros, sendo o presidente e três diretores - administrativo-
financeiro, logística e comercial, eleitos pelo Conselho de Administração. 

A Companhia tem um Código de Conduta Empresarial, em vigor desde 2009, 
que define os princípios morais e éticos e norteiam o seu dia a dia.  O Código
representa um padrão institucional para o comportamento dos funcionários, orienta a
tomada de decisões e busca garantir a atitude ética em todas as fases do negócio, 
em conformidade com as leis do País e os valores da empresa.

DIRETORIA EXECUTIVA

Paulo Roberto de Souza
Presidente Executivo

Luís Felipe Schiriak 
Diretor Administrativo Financeiro

Soren Hoed Jensen
Diretor Comercial

Maurício de Mauro
Diretor de Logística

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Luís Roberto Pogetti
Presidente

Conselheiros
Antonio José Zillo

Carlos Dinucci
Clésio Antonio Balbo 

Leopoldo Titoto 
Norberto Bellodi

GESTÃO DE PESSOAS
A atração e a retenção dos melhores talentos sempre fizeram parte da política da
Copersucar para aprimorar a gestão.

A empresa orgulha-se de seus 530 profissionais, altamente capacitados, 
com conhecimento do negócio e do mercado. Lotados em sua sede (São Paulo), 
no Terminal Açucareiro Copersucar - TAC (Porto de Santos) e outros terminais, 
e no escritório de Roterdã (Holanda), os funcionários garantem seu aprimoramento,
para dar suporte à estratégia de crescimento da empresa. Essa maior capacitação se
dá por meio dos programas de treinamento e desenvolvimento e pela política de
subsídios para cursos de MBA, pós-graduação, mestrado e idiomas.  

Com o objetivo de desenvolver e reter talentos alinhados com a cultura da Companhia
e de seus objetivos estratégicos, a Copersucar também adota um programa de gestão
de desempenho e um programa de remuneração variável com indicadores que
reconhecem a contribuição das pessoas para a rentabilidade e crescimento do
negócio.

Para alinhar continuamente suas práticas de recursos humanos à evolução dos
negócios, a empresa desenvolve, periodicamente, pesquisa de engajamento e clima
organizacional e processos estruturados de consultas aos públicos de interesse sobre
aperfeiçoamento de pessoas e outros temas estratégicos. 

Ainda, a Copersucar busca ter em seu quadro de pessoas profissionais diferenciados
por sua visão de negócios e competências voltadas para a criação de valor na cadeia
de açúcar e etanol. 

SUSTENTABILIDADE 
Consciente de que a gestão sustentável é pressuposto para o sucesso e a perenidade
de seu negócio, a Copersucar e as unidades produtoras sócias adotaram um modelo
de gestão da sustentabilidade que tem possibilitado atender prontamente às

exigentes cláusulas e padrões do mercado global e ao objetivo de influenciar, 
por meio de ações internas e ao longo da cadeia, a melhoria das condições
econômicas, sociais e ambientais das atividades do negócio. Para isso, assumimos o
compromisso de engajar toda a cadeia de fornecimento na adoção de práticas que
resultem em serviços e produtos sustentáveis. Todos os nossos contratos de
fornecimento estabelecem cláusulas específicas de sustentabilidade, em linha com a
política da Companhia. Esse modelo de atuação integrada com os sócios produtores
nos permite maior credibilidade e agregação de valor para nossos clientes. 

Esse comprometimento vem garantindo resultados positivos, como a aprovação de 
39 das 48 unidades produtoras sócias no registro do Renewable Fuel Standard (RFS-2),
padrão norte-americano de exigências ambientais para importação de etanol, e
também no registro do California Air Resources Board (CARB), que exige a
adequação dos produtos ao Low Carbon Fuel Standard (LCFS). 

A Copersucar foi uma das primeiras no Brasil a cumprir todas as exigências do RFS-2,
credenciando a Companhia a avançar em novos mercados. Antes disso, as unidades
produtoras sócias já produziam etanol atendendo à Renewable Transport Fuel
Obligation (RTFO), normativa do Reino Unido que estabelece padrões de
desempenho socioambiental para fornecedores de combustíveis.
O modelo único de negócio da Copersucar garante autonomia de gestão às unidades
produtoras sócias, porém, se compromete a compartilhar conhecimentos e estimula a
adoção de práticas sustentáveis em toda sua cadeia de fornecimento, de forma a
agregar valor ao seu negócio. Por isso, fomenta o uso responsável dos recursos
naturais e valoriza as melhores práticas agrícolas e trabalhistas na produção. 

Publicamos em 2010 nosso primeiro Relatório de Sustentabilidade que já atendia às
diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI-G3), nível de aplicação B - GRI Checked. 

Um dos compromissos da Companhia agora é aprimorar o relato dos impactos
socioambientais de sua atividade. O próximo relatório será publicado em 2012, 

sendo nível B+, e apresentará a evolução dos compromissos assumidos no primeiro
documento. Com auditoria independente para comprovar a qualidade dos dados
relatados, a Copersucar aumenta sua credibilidade do relato junto a seus públicos de
interesse.

Durante o Ano Safra, a Companhia e as unidades produtoras sócias também
desenvolveram projetos de responsabilidade social voltados à educação e formação
cultural de crianças e adolescentes. Foram promovidas atividades nas áreas de
dança, música, teatro e artes circenses, bem como ações de requalificação de mão de
obra e preservação da memória das comunidades nas quais atuam. Juntas,
Copersucar e unidades produtoras sócias direcionaram cerca de R$ 5 milhões para
investimento social privado indireto.

Outra iniciativa é o apoio ao Programa Superação Jovem, do Instituto Ayrton Senna,
que tem como objetivo desenvolver a leitura e o raciocínio lógico para melhorar o
desempenho de jovens de 7ª e 8ª séries. O programa prepara os jovens para ter
sucesso na escola e na vida. A iniciativa também estimula o protagonismo dos jovens
em projetos que melhoram a escola e a comunidade, como os voltados à
sustentabilidade do meio ambiente. A parceria abrangeu 11 regionais sendo 
13 municípios paulistas nos quais operam unidades produtoras sócias, beneficiando
cerca de 5.020 jovens em escolas da rede pública do estado de São Paulo em 2010.

Em função dos resultados positivos do SuperAção nessas escolas, o programa foi
ampliado e passou a ser adotado, em 2011, em outros municípios paulistas onde a
Copersucar atua. Com isso, a parceria da empresa com o Instituto beneficiará, 
este ano, cerca de 36 mil jovens em 216 escolas.

Dessa forma, a empresa reafirma seu compromisso com a sustentabilidade em todas
as suas dimensões - econômico, social e ambiental -, e consequentemente com o
bem-estar das gerações atuais e futuras, engajando sua cadeia de negócios na
consciência ativa da relevância de uma gestão baseada em ações sustentáveis.



COPERSUCAR S.A.
www.copersucar.com.br

CNPJ/MF 10.265.949/0001-77

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas, A Administração da Copersucar S.A., em atendimento às disposições legais e estatutárias submete à apreciação dos Senhores o relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, no consolidado de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS) 
e individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes, todos referentes ao exercício social findo em 31 de março de 2011. São Paulo, 17 de maio de 2011 A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO
(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

Nota 2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 8 452.559 132.719 96.968 195.602 11.112 8.382

Contas a receber de clientes 9 880.586 418.632 177.856 615.075 233.307 56.966

Partes relacionadas 24 21.074 – – 22.157 3.119 –

Estoques 10 353.614 100.975 18.340 158.402 15.616 842

Impostos a recuperar 11 78.047 3.444 2.205 76.549 3.426 2.205

Adiantamentos a fornecedores 12 57.169 18.552 40.819 18.885 9.101 1.704

Operações com bolsas de valores 13 117.085 – 30.393 – – –

Instrumentos financeiros derivativos não realizados 23 207.446 598.997 25.449 – 16 –

Outros créditos 2.441 1.398 1.417 1.649 1.159 771

Total do ativo circulante 2.170.021 1.274.717 393.447 1.088.319 276.856 70.870

Ativo não circulante
Ativos fiscais diferidos 14 58.597 22.525 19.697 53.425 17.754 14.974

Depósitos judiciais 22 19.466 13.437 8.575 9.221 4.105 326

Partes relacionadas 24 – 3.965 97.415 1.358 171 –

Investimentos 15 6.625 11.572 8.181 431.206 85.882 68.856

Propriedade para investimento 16 – – – 16.043 8.866 –

Imobilizado 17 128.058 125.147 124.124 10.553 6.812 5.023

Intangível 18 9.770 36 14 3.763 36 14

Total do ativo não circulante 222.516 176.682 258.006 525.569 123.626 89.193

Total dos ativos 2.392.537 1.451.399 651.453 1.613.888 400.482 160.063

Consolidado Controladora
Nota 2011 2010 2011 2010

Receita 27 8.275.344 3.763.561 3.677.336 740.462 
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 23 157.956 49.941 – – 
Custo das vendas 31 (7.790.579) (3.677.461) (3.588.827) (693.000)

Lucro bruto 642.721 136.041 88.509 47.462 
Despesas de vendas 31 (138.806) (87.458) (41.925) (7.870)
Despesas administrativas 31 (55.582) (10.400) (48.578) (6.375)
Outras receitas 28 4.941 7.140 728 474 
Outras despesas 29 (49.289) (11.913) (3.078) (869)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e impostos 403.985 33.410 (4.344) 32.822 
Receitas financeiras 30 87.226 31.820 65.239 13.041 
Despesas financeiras 30 (128.005) (42.482) (71.060) (9.563)
Financeiras líquidas 30 (40.779) (10.662) (5.821) 3.478 
Resultado de equivalência patrimonial 15 (8.185) (3.996) 362.995 (24.925)
Resultado antes dos impostos 355.021 18.752 352.830 11.375 
Imposto de renda e contribuição social corrente 32 (17.810) (22.921) (14.525) (16.629)
Imposto de renda e contribuição social diferido 32 18.275 1.641 17.181 2.726
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 355.486 (2.528) 355.486 (2.528)
Resultado atribuível aos acionistas controladores 355.486 (2.528) 355.486 (2.528)
Resultado por ação 26
Resultado por ação ordinária - básico (em R$) 4,43 (0,03) 4,43 (0,03)
Resultado por ação ordinária - diluído (em R$) 4,43 (0,03) 4,43 (0,03)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reservas Ajuste de Lucros
Capital Reserva avaliação (prejuízos)
social legal De lucros patrimonial acumulados Total

Em 1º de abril de 2009 80.300 – – 42.304 (30.820) 91.784
Prejuízo do exercício – – – – (2.528) (2.528)
Destinação do lucro:
Reserva legal – 66 – – (66) –
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,02 por ação) – – – – (313) (313)
Realização do custo atribuído – – – (4.969) 4.969 –
Em 31 de março de 2010 80.300 66 – 37.335 (28.758) 88.943
Lucro líquido do exercício – – – – 355.486 355.486
Destinação do lucro:
Reserva legal – 15.994 – – (15.994) –
Dividendos propostos (R$ 3,93 por ação) – – 315.703 – (315.703) –
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,98 por ação) – – (78.926) – – (78.926)
Realização do custo atribuído – – – (4.969) 4.969 –
Em 31 de março de 2011 80.300 16.060 236.777 32.366 – 365.503

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 355.486 (2.528) 355.486 (2.528)
Ajustado por:
Resultado da equivalência patrimonial 8.185 3.996 (362.995) 24.925
Depreciação e amortização 11.156 10.538 1.262 665
Impostos diferidos (18.275) (1.641) (17.181) (2.726)
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 2.866 (55.420) (5.962) –
Valor líquido das baixas do ativo permanente 172 650 150 611
Aumento em provisão para contingências 5.951 5.223 4.896 4.195
Benefícios a empregados 38.307 5.702 36.544 3.773
Mudança no valor justo de Instrumentos financeiros derivativos (127.435) (53.889) 31.145 –
Perda participação investimento controladas 1.356 – 2.184 –
Provisão para impairment (Contas a receber) 1.199 9 1.199 9
Variações nos ativos e passivos
Aumento de contas a receber de clientes (463.153) (240.785) (382.967) (176.350)
(Aumento)/diminuição em partes relacionadas (6.497) 50.151 42.349 (4.626)
Aumento de estoques (252.639) (82.635) (142.786) (14.774)
(Aumento)/diminuição em impostos a recuperar (63.677) 6.662 (68.709) 4.088
(Aumento)/diminuição em outros créditos (1.042) 19 (490) (388)
(Aumento)/diminuição em adiantamento a fornecedor (38.617) 22.267 (9.784) (7.397)
(Aumento)/diminuição em operações com bolsas de valores (145.996) 59.304 – –
Aumento em depósitos judiciais (6.029) (4.862) (5.116) (3.779)
Aumento/(diminuição) de fornecedores 43.342 310.138 (202.325) 181.545
Aumento/(diminuição) de obrigações sociais e trabalhistas (3.542) 1.430 (2.074) 1.958
Aumento de impostos e contribuições a recolher 17.067 17.682 18.950 14.168
Aumento/(diminuição) em outras contas a pagar 3.903 (74) (401) 1.029
Entradas (saídas) com liquidação de derivativos 3.711 25.547 107 (16)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (16.394) (25.699) (5.653) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (10.926) (7.901) (4.414) (5.309)
Dividendos recebidos – – 3.119 –
Caixa líquido (usado nas) gerado pelas atividades operacionais (661.521) 43.884 (713.466) 19.073
Aplicação de recursos em investimentos (4.596) (7.387) (23.268) (4.389)
Aplicação de recursos em propriedade para investimentos – – (7.177) (8.866)
Aplicação de recursos em imobilizado (13.955) (12.205) (4.870) (3.060)
Aplicação de recursos no intangível (10.018) (28) (4.011) (28)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (28.569) (19.620) (39.326) (16.343)
Dividendos pagos (313) – (313) –
Antecipação de dividendos (100.000) – (100.000) –
Empréstimos e financiamentos tomados 1.890.721 798.480 1.234.798 –
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (780.478) (786.993) (197.203) –
Caixa líquido (usado nas) gerado pelas atividades de financiamento 1.009.930 11.487 937.282 –
Acréscimo líquido em caixa e equivalentes de caixa 319.840 35.751 184.490 2.730
Demonstração da variação em caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 452.559 132.719 195.602 11.112
No início do exercício 132.719 96.968 11.112 8.382
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 319.840 35.751 184.490 2.730

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 8.802.337 4.329.152 4.247.886 862.827
Outras receitas

Mudança no valor justo de instrumentos financeiros 157.956 49.941 – –
Outras 50.180 (389.241) – –

Provisão para créditos de liquidação duvidosa - Reversão/Constituição (1.199) (9) (1.199) (9)
9.009.274 3.989.843 4.246.687 862.818

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (7.780.743) (3.757.513) (3.588.827) (772.898)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (107.626) (120.513) (29.366) (5.190)
Outras (46.251) (702) (84) (54)

(7.934.620) (3.878.728) (3.618.277) (778.142)
Valor adicionado bruto 1.074.654 111.115 628.410 84.676
Depreciação e amortização (11.156) (10.538) (1.262) (665)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 1.063.498 100.577 627.148 84.011
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial (8.185) (3.996) 362.995 (24.925)
Receitas financeiras 87.227 31.760 65.239 13.041
Outras 2.662 3.353 (2.100) (279)

81.704 31.117 426.134 (12.163)
Valor adicionado total a distribuir 1.145.202 131.694 1.053.282 71.848
Distribuição do valor adicionado (1.145.202) (131.694) (1.053.282) (71.848)

Pessoal
Remuneração direta (71.239) (23.570) (53.264) (6.868)
Benefícios (6.143) (4.525) (2.259) (988)
FGTS (2.004) (1.029) (1.003) (167)

(79.386) (29.124) (56.526) (8.023)
Impostos, taxas e contribuições

Federais (197.052) 9.225 (190.508) 10.444
Estaduais (378.031) (66.927) (377.607) (66.886)
Municipais (2.273) (2.086) (159) (30)

(577.356) (59.788) (568.274) (56.472)
Remuneração de capitais de terceiros

Juros (128.006) (42.580) (71.060) (9.563)
Aluguéis (4.968) (2.730) (1.936) (318)

(132.974) (45.310) (72.996) (9.881)
Remuneração de capitais próprios

Dividendos (315.703) (313) (315.703) (313)
Lucros retidos/Prejuízo do exercício (39.783) 2.841 (39.783) 2.841

(355.486) 2.528 (355.486) 2.528
Ver nota explicativa 36 para mais informações sobre a DVA

Consolidado Controladora 
1º de abril 1º de abril

Nota 2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Passivos
Fornecedores 19 427.710 384.368 74.230 30.763 233.088 51.543
Empréstimos e financiamentos 20 573.088 306.991 366.448 352.846 – –
Obrigações sociais e trabalhistas 24.658 11.781 4.649 20.290 7.708 1.977
Impostos e contribuições a recolher 21 37.375 20.308 2.626 35.284 16.334 2.166
Operações com bolsas de valores 13 – 28.911 – – – –
Partes relacionadas 24 339 49 6.081 54.086 – –
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 23 7.340 547.510 2.304 6.265 – –
Outras contas a pagar 5.280 1.377 1.450 709 1.110 81
Total do passivo circulante 1.075.790 1.301.295 457.788 500.243 258.240 55.767
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 20 841.031 11.225 21.400 673.022 – –
Benefícios a empregados 33 21.888 – – 21.888 – –
Impostos e contribuições a recolher 21 810 – – – – –
Provisão para contingências 22 21.842 15.891 10.668 9.700 4.804 609
Partes relacionadas 24 – 11.065 48.020 – 10.863 11.886
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 23 24.896 – – 24.896 – –
Passivos fiscais diferidos 14 40.777 22.980 21.793 18.561 71 17
Passivo descoberto da controlada 15 – – – 75 37.561 –
Total do passivo não circulante 951.244 61.161 101.881 748.142 53.299 12.512
Patrimônio líquido 25
Capital social 80.300 80.300 80.300 80.300 80.300 80.300
Reserva legal 16.060 66 – 16.060 66 –
Reserva de lucros 236.777 – – 236.777 – –
Ajuste de avaliação patrimonial 32.366 37.335 42.304 32.366 37.335 42.304
Prejuízos acumulados – (28.758) (30.820) – (28.758) (30.820)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 365.503 88.943 91.784 365.503 88.943 91.784
Total dos passivos 2.027.034 1.362.456 559.669 1.248.385 311.539 68.279
Total dos passivos e Patrimônio Líquido 2.392.537 1.451.399 651.453 1.613.888 400.482 160.063

1. Contexto operacional
A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo (SP), podendo abrir e encerrar filiais, sucursais, escritórios ou agências, assim como nomear
agentes ou representantes em qualquer parte do país ou exterior. O endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida Paulista, 287. As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de março de 2011 abrangem a controladora, suas
controladas, controladas em conjunto e investimento em empresa coligada. A Companhia foi constituída em 17 de julho de 2008 e tem as seguintes
atividades preponderantes em seu objetivo social: • A importação, exportação, comercialização, industrialização, guarda, os serviços de carga e descarga
de açúcar, etanol e derivados nos mercados nacionais e internacionais; • A representação comercial de açúcar, etanol e derivados; • Logística terrestre,
aérea, fluvial e marítima; • Transporte de cargas, inclusive perigosas e atuação como operadora de transporte multimodal; • Produção e comercialização
de energia elétrica, vapor vivo, vapor de escape e todos os derivados provenientes de cogeração de energia elétrica; • Prestação de serviços técnicos e
de consultoria relativos às atividades antes mencionadas; e • Participação no capital de outras sociedades.
2. Entidades da Companhia

Participação acionária
1º de abril

Entidade Cidade /Estado - País 2011 2010 de 2009
Cia. Auxiliar de Armazéns Gerais São Paulo/SP - Brasil Controlada 99,99995% 99,99995% 99,99995% 
Copersucar Armazéns Gerais S.A. São Paulo/SP - Brasil Controlada 99,99997% 99,99997% 99,99997% 
Uniduto Logística S.A. São Paulo/SP - Brasil Coligada 32,61780% 26,14718% 26,14718%
Logum Logística S.A. Rio de Janeiro/RJ - Brasil Controlada em conjunto 20% – –
Sugar Express Transportes S.A. São Paulo/SP - Brasil Controlada 99,99000% – –
Copersucar International N.V. Caracasbadiweg - Curaçau Controlada 100% 100% 100% 
Copersucar Trading A.V.V. Orangestad - Aruba Controlada 100% 100% 100%
Copersucar Europe B.V. Roterdã - Holanda Controlada 100% 100% –
Copa Shipping Company Limited Tortola - Ilhas Virgens Britânicas Controlada em conjunto 50% – –
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais: A Controlada com sede na capital do estado de São Paulo tem como atividade preponderante a
comercialização no mercado atacadista de produtos alimentícios e mercadorias em geral, o aluguel de armazéns, a prestação de serviços de
armazenagem, a operação de exportação de açúcar e de outros produtos de origem vegetal e o exercício das atividades de operador portuário.
Copersucar Armazéns Gerais S.A.: A Controlada com sede na capital do estado de São Paulo possui como atividade preponderante, por meio de suas
controladas, a comercialização no mercado atacadista de produtos alimentícios e mercadorias em geral, a comercialização e distribuição no atacado e
varejo de combustíveis para fins automotivos ou industriais e o aluguel de armazéns. Uniduto Logística S.A.: A Coligada com sede na capital do estado
de São Paulo tem por objetivo desenvolver, construir e operar dutos para movimentação de líquidos para comercialização nos mercados interno e externo,
terminais intermodais e terminais portuários destinados para exportação de tais líquidos; e participar em outras sociedades que tenham por objeto social
uma ou mais atividades referidas no item anterior. Logum Logística S.A.: Em 23 de novembro de 2010, foi celebrado um Termo de Compromisso de
Associação entre a Copersucar S.A., Cosan S.A. Indústria e Comércio, Uniduto Logística S.A., Camargo Correa Óleo e Gás S.A., Odebrecht Transport
Participações S.A., Petróleo Brasileira S.A. - PETROBRAS, PMCC Soluções Logísticas de Etanol S.A. e a Camargo Corrêa Investimentos em Infra
Estrutura S.A.. Referido contrato teve por objeto estabelecer um compromisso de associação entre as partes em uma única empresa para viabilizar a
unificação dos projetos de logística dutoviária para transporte de etanol no território brasileiro. Assim, em 01 de março de 2011, foi efetuado um aumento
de capital da PMCC Soluções Logísticas de Etanol S.A. para que as partes acima mencionadas passassem a integrar o seu capital social e viabilizar o
disposto no Termo de Compromisso de Associação. Na mesma assembléia, foi aprovada, ainda, a modificação de sua denominação social para Logum
Logística S.A., na qual a Copersucar S.A. possui 20% do capital social. A controlada em conjunto tem por objetivo implementar a construção e operar redes
de transporte intermodal e multimodal de etanol, derivados de petróleo e outros biocombustíveis para o mercado nacional e internacional; explorar
atividades, direta ou indiretamente, relacionadas aos serviços de transporte intermodal e multimodal; participar de projetos que tenham como objetivo a
promoção do desenvolvimento do transporte intermodal e multimodal; importar, exportar, adquirir, vender, distribuir ou arrendar todo o maquinário e
equipamentos relacionados às atividades descritas nos itens anteriores. Sugar Express Transportes S.A.: Em 05 de abril de 2010 foi constituída a
empresa controlada Sugar Express Transportes S.A., empresa responsável pelo transporte rodoviário de açúcar e etanol. Copersucar International N.V.:
A Controlada estabelecida em Curaçau tem como objeto social participar do capital social de outras empresas. Suas transações operacionais e financeiras
são efetuadas em dólares norte-americanos. Copersucar Trading A.V.V.: A Controlada estabelecida em Aruba tem como objeto social a importação e
exportação de açúcar e etanol, adquirido principalmente da Copersucar - Cooperativa dos Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de
São Paulo (“Cooperativa”). Copersucar Europe B.V.: A Controlada estabelecida na Holanda tem como objeto social a importação e exportação de açúcar
e etanol, adquirido principalmente de empresas ligadas. Copa Shipping Company Limited.: Em 24 de novembro de 2010, foi criada a Copa Shipping
Company Limited, uma empresa de afretamento marítimo com sede nas Ilhas Virgens Britânicas, em parceria com o grupo Jamal Al-Ghurair (JAG) que,
entre outros negócios, é dono da Al Khaleej Sugar (AKS), maior refinaria de açúcar do mundo e um de seus clientes estratégicos. A Copa Shipping freta
navios para as cargas da Copersucar S.A. e da AKS, maximizando a gestão de custos e o controle de qualidade desse serviço. A Copersucar S.A. 
e a Global Equity Investiments, subsidiária do Grupo JAG, detêm cada uma 50% da Copa Shipping Company Limited. Atualmente a Copa Shipping
encontra-se em fase pré-operacional.
3. Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As presentes demonstrações financeiras incluem: • As demonstrações financeiras consolidadas preparadas conforme
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP); e • As demonstrações financeiras individuais da controladora preparadas de acordo com o BR GAAP
(“BR GAAP” - Brazilian Generally Accepted Accounting Principles). As demonstrações financeiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo
com o BR GAAP e, para o caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRS aplicáveis para demonstrações financeiras separadas em função da
avaliação dos investimentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto (joint ventures) pelo método de equivalência patrimonial no BR GAAP,
enquanto para fins de IFRS seria pelo custo ou valor justo. Contudo, não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado consolidado apresentado
pela Companhia e o patrimônio líquido e resultado da controladora em suas demonstrações financeiras individuais. Assim sendo, as demonstrações
financeiras consolidadas da Companhia e as demonstrações financeiras individuais da controladora estão sendo apresentadas lado a lado em um único
conjunto de demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de março de 2011 são as primeiras demonstrações
consolidadas preparadas conforme as IFRS nas quais o CPC 37 foi aplicado. Uma explicação de como a transição para as normas IFRS afetou a posição
patrimonial e financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Companhia estão apresentados na nota explicativa 38. b. Base de mensuração:
As demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais
reconhecidos nos balanços patrimoniais: • instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • imobilizado - adoção do custo
atribuído; • estoques - apurados a valor justo, por meio de marcação a mercado. c. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional de todas as entidades do Grupo. Todas as informações
financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e
julgamento: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exigem que a
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de maneira contínua. Revisões com
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras consolidadas e individuais estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 9 - Provisão para Impairment
(Contas a Receber); • Nota explicativa 10 - Estoque; • Nota explicativa 14 - Ativo e Passivo Fiscal Diferidos; • Nota explicativa 16 - Propriedade para
investimento; • Nota explicativa 23 - Instrumentos financeiros; • Nota explicativa 34 - Arrendamentos mercantis operacionais. As informações sobre
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 4.d.iv - vida útil de ativo Imobilizado; • Nota explicativa 4.e.iii - vida útil de ativos
intangíveis; • Nota explicativa 14 - utilização de prejuízos fiscais; • Nota explicativa 22 - provisões e contingências.
4. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas e na preparação do balanço patrimonial de abertura apurado em 1º de abril de 2009 com a finalidade da transição
para as normas IFRS e normas CPC, exceto nos casos indicados em contrário. As políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente pelas
entidades da Companhia. a. Base de consolidação: (i) Controladas e controladas em conjunto: As demonstrações financeiras de controladas e
controladas em conjunto (joint ventures) são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle, controle
compartilhado, se inicia até a data em que o controle, controle compartilhado, deixa de existir. As políticas contábeis de controladas e controladas em
conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações
financeiras de controladas e controladas em conjunto, assim como as coligadas, são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
A controlada em conjunto – Logum Logística S.A. tem seu exercício social encerrado em 31 de dezembro. As demonstrações financeiras dessa controlada
em conjunto foram ajustadas para o exercício social da controladora. (ii) Investimentos em coligadas: As coligadas são aquelas entidades nas quais a
Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle, sobre as políticas financeiras e operacionais. A influência significativa
supostamente ocorre quando a Companhia, direta ou indiretamente, mantém entre 20% e 50% do poder votante de outra entidade.  Os investimentos em
coligadas são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial e são reconhecidos inicialmente pelo custo. Quando a participação da
Companhia nos prejuízos de uma Companhia investida cujo patrimônio líquido tenha sido contabilizado exceda a sua participação acionária nessa
Companhia registrado por equivalência patrimonial, o valor contábil daquela participação acionária, incluindo quaisquer investimentos de longo prazo, é
reduzido a zero, e o reconhecimento de perdas adicionais é encerrado, exceto nos casos em que a Companhia tenha obrigações construtivas ou efetuou
pagamentos em nome da Companhia investida, quando, então, é constituída uma provisão para a perda de investimentos. (iii) Transações eliminadas na
consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das
demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com Companhias investidas registrados por equivalência
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na Companhia investida. Prejuízos não realizados são
eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução
ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas
moedas funcionais das entidades da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações, exceto pelos ativos e passivos monetários
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação, que são convertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada
naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado
por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação.
Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são convertidos para a moeda funcional à
taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado.
(ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data de
apresentação, uma vez que a moeda funcional da operação no exterior é o Real. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas em
Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas no resultado do exercício. Essas
variações cambiais são reconhecidas em lucros ou prejuízos nas demonstrações financeiras individuais da controladora ou da subsidiária. Para conversão
das transações em dólar americano (USD) para a moeda funcional da Companhia (Real R$) foram utilizadas as seguintes taxas de câmbio tanto para o
Consolidado quanto para a Controladora:

Taxa média anual Taxa à vista
2011 2010 2011 2010 1º de abril de 2009

R$/USD 1,7264 1,8704 1,6287 1,7810 2,3148
c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia deixa de
reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da

titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como
um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e
somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e
liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: Contas a Receber de Clientes, Partes Relacionadas,
Adiantamentos a Fornecedores e Outros Créditos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é
classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do
reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma
decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da
Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo
valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo, e mudanças no valor justo desse ativo são reconhecidas no resultado do exercício.
Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo.
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor
recuperável. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original
de três meses ou menos a partir da data da contratação ou considerados de liquidez imediata. (ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia
detém instrumentos financeiros derivativos como parte de suas operações de trading de commodities e como gestão da sua política de proteção contrata
operações nos mercados futuros, opções e de balcão para proteção das oscilações no valor justo de suas operações de venda de produtos. O objetivo das
operações envolvendo derivativos está sempre relacionado à operação da Companhia à redução de sua exposição aos riscos de mercado, identificados
nas políticas e diretrizes e, também, com o gerenciamento da volatilidade dos fluxos financeiros. Os resultados obtidos com estas operações estão
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. Todos os ganhos ou perdas decorrentes de instrumentos
financeiros derivativos estão reconhecidos pelo seu valor justo.  Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e seus custos de
transação atribuíveis são reconhecidos no resultado, quando incorridos, como componente do lucro bruto. Posteriormente ao reconhecimento inicial, são
mensurados pelo valor justo e as alterações foram registradas no resultado do exercício como componente do lucro bruto. Os ganhos relacionados a
instrumentos financeiros derivativos não realizados oriundos de proteção de preço de commodities são reconhecidos dentro do lucro bruto, enquanto os
efeitos de derivativos relacionados a riscos cambiais e de juros são reconhecidos no resultado financeiro. (iii) Passivos financeiros não derivativos: A
Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros
(incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas,
canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o
passivo simultaneamente. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iv) Capital social:
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme
definido em estatuto são reconhecidos como passivo. Os dividendos adicionais propostos devem ser aprovados pelo Conselho de Administração da
Companhia e são reconhecidos no Patrimônio Líquido sobre esta rubrica, se deliberados antes do final do exercício. d. Imobilizado: (i) Reconhecimento
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. A Companhia optou por mensurar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na
data de abertura de seu exercício de 2009. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado tendo como contrapartida o patrimônio líquido,
líquida dos efeitos fiscais (veja nota explicativa 17). Embora a adoção do valor justo como custo atribuído e do conseqüente aumento na despesa de
depreciação nos exercícios futuros, a Companhia não alterará sua política de dividendos. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar
o ativo no local e condições necessárias para que essas sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e
de restauração do local onde estes ativos estão localizados, e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis para os quais a data de início para a
capitalização seja 1º de abril de 2009 ou data posterior. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é
capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Reclassificação
para propriedade para investimento: Quando o uso da propriedade muda de ocupada pelo proprietário para propriedade para investimento, a Companhia
mantém esse ativo mensurado pelo custo e reclassifica-o como propriedade para investimento. A Companhia também submete, anualmente, toda
propriedade para investimento mantida ao custo a análises e testes de redução de valor recuperável. (iii) Custos subseqüentes: O custo de reposição de
um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do
componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto
por outro é contabilizado no resultado do exercício em que ocorre a reposição. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no
resultado conforme incorridos. (iv) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto
do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados
no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja
razoavelmente certo de que a Companhia irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As taxas médias
ponderadas estimadas para o período corrente são as seguintes:

Taxa média ponderada
Consolidado Controladora

2011 2011
• construções e benfeitorias 4,00% –
• máquinas e equipamentos 20,55% 11,33%
• equipamentos de processamento de dados 32,81% 32,77%
• móveis e utensílios 7,85% 7,69%
• veículos 12,19% 11,88%
• benfeitorias em propriedade de terceiros 4,07% –
e. Ativos intangíveis: (i) Ativos intangíveis de vida útil definida: Ativos intangíveis adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. (ii) Gastos subseqüentes: Os gastos
subseqüentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se
relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. O valor
contábil do intangível que tenha sido reposto por outro é contabilizado no resultado do exercício que ocorre a reposição. Custos de manutenção no dia a
dia são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização: A amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do
custo, deduzido do valor residual. A amortização é reconhecida no resultado, na rubrica “Despesas administrativas”, baseando-se no método linear com
relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil estimada para os períodos correntes e
comparativos são de 5 (cinco) anos para os softwares. (iv) Ativo intangível em desenvolvimento: Um ativo intangível resultante de desenvolvimento (ou da
fase de desenvolvimento de projeto interno) deve ser reconhecido somente se a entidade puder demonstrar todos os aspectos a seguir enumerados: 
(a) viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja disponibilizado para uso ou venda; (b) intenção de concluir o ativo intangível e
de usá-lo ou vendê-lo; (c) capacidade para usar ou vender o ativo intangível; (d) forma como o ativo intangível deve gerar benefícios econômicos futuros;
(e) disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível;
e (f) capacidade de mensurar com confiabilidade. f. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é a propriedade mantida para auferir
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receita de aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios, utilização na produção ou
fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos administrativos. A propriedade para investimento é mensurada pelo custo histórico no
reconhecimento inicial e subseqüentemente é mantida pelo método custo. O custo inclui despesa que é diretamente atribuível à aquisição de uma
propriedade para investimento. O custo da propriedade para investimento construída pelo proprietário inclui os custos de material e mão de obra direta,
qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa propriedade para investimento em condição de uso conforme o seu propósito e os juros
capitalizados dos empréstimos. g. Ativos arrendados: Os arrendamentos mercantis são arrendamentos operacionais. Os ativos arrendados não são
reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia (arrendatária). A propriedade para investimento mantida sob um arrendamento operacional é
reconhecida no balanço patrimonial da Companhia (arrendadora) pelo seu custo histórico. h. Estoques: O estoque da Companhia é composto por
commodities, que é ajustado ao valor de mercado (“mark to market”) menos os custos para venda. Para cálculo do valor justo, a empresa utiliza como
referência de preço justo os índices divulgados por fontes públicas e relacionados aos produtos e mercados ativos onde atua. Alterações no valor justo
desses estoques são reconhecidos no resultado do exercício. i. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis):
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se houver evidência de que tenha ocorrido um evento de
perda após o reconhecimento inicial do ativo, e que o evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no
pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em outras
transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por
redução ao valor recuperável. A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo.
Todos os recebíveis individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor. Todos os recebíveis individualmente significativos identificados
como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não
tenha sido ainda identificada. Recebíveis que não são individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento
conjunto desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências
históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da
administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é
calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado do exercício e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu
valor continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do desconto. Quando um evento subseqüente indica reversão da perda de valor, a diminuição
na perda de valor é revertida e registrada no resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não
sejam estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é
o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados
aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados
individualmente são agrupados no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos
de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Os ativos corporativos da Companhia não geram entradas de caixa
individualmente. Caso haja a indicação de que um ativo corporativo demonstre uma redução no valor recuperável o valor recuperável é alocado para a
UGC ou grupo de UGCs a qual o ativo corporativo pertence numa base razoável e consistente. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida
caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado do exercício. Perdas
no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado às UGCs, e então, se ainda
houve perda remanescente, para reduzir o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs em uma base “pro rata”. Com exceção do
ágio, para os ativos que apresentam perdas de valor recuperável, que tenham sido reconhecidos em períodos anteriores, novas avaliações são feitas a
cada data de apresentação das demonstrações financeiras, para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista.
Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao
valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. j. Benefícios a empregados: (i) Planos de contribuição definida: Um
plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada
(fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de
pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado do exercício nos períodos durante os quais
serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o
ressarcimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um plano de contribuição definida cujo vencimento
é esperado para 12 meses após o final do período no qual o empregado presta o serviço são descontadas aos seus valores presentes. (ii) Benefícios de
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro
ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (iii) Benefícios pós-emprego: Os benefícios pós-emprego concedidos
e a conceder a empregados, aposentados e pensionistas são avaliados a cada exercício, através de cálculo atuarial elaborado por atuário independente.
Os resultados são analisados e provisões são reconhecidas, caso os resultados sejam relevantes. As premissas utilizadas para o cálculo atuarial e outras
informações esses benefícios são apresentadas na nota explicativa 33. (iv) Outros benefícios de longo prazo:  A Companhia concede um bônus de longo
prazo a seus executivos. O prazo deste benefício é estabelecido para o período de três anos, estando atrelado a uma meta de valor baseada na
perpetuidade do EBITDA (lucro líquido sem os efeitos de imposto de renda e contribuição social, despesas financeiras e despesas de depreciação e
amortização). O valor é provisionado de acordo com o regime de competência e é apresentado na nota explicativa 33. k. Provisões: Uma provisão é
reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o
passivo. l. Receita operacional: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação
recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes
à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que
os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens
vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos sejam concedidos e o
valor possa ser mensurado de maneira confiável, então esse desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas são
reconhecidas. m. Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo
método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos recebidos, quando existentes, são reconhecidos como uma parte integrante
das despesas totais de arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento. Determinando se um contrato contém um arrendamento: No começo de
um contrato a Companhia define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento
do contrato é dependente do uso daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato transfira o direito à Companhia
de controlar o uso do ativo subjacente. A Companhia separa, no começo do contrato ou no momento de uma eventual reavaliação do contrato, pagamentos
e outras contraprestações exigidas por tal contrato entre aqueles para o arrendamento e aqueles para outros componentes baseando-se em seus valores
justos relativos. Caso a Companhia conclua que para um arrendamento financeiro seja impraticável a separação dos pagamentos de uma forma confiável,
um ativo e um passivo são reconhecidos por um valor igual ao valor justo do ativo subjacente. Posteriormente, os pagamentos mínimos de arrendamentos
efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre despesa financeira (baseado na taxa de juros incremental da Companhia) e redução do
passivo em aberto. n. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem, substancialmente, receitas de juros de aplicações
financeiras, variação cambial e variações credoras no valor justo de instrumentos financeiros utilizados na proteção a risco de moeda e juros, assim como
ganhos realizados na liquidação de tais instrumentos. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas
financeiras abrangem, substancialmente, despesas com juros sobre empréstimos, e variações a débito no valor justo de instrumentos financeiros
utilizados na proteção a risco de moeda e juros, assim como perda na liquidação de tais instrumentos financeiros. Custos de empréstimo que não são
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos.
o. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente e o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso
haja direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária
sobre a mesma entidade sujeita à tributação.  Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e são reduzidos na medida em que sua
realização não seja mais provável. p. Informação por segmento: As normas IFRS8/CPC 22 - Informações por segmento requerem que os segmentos
sejam reportados de forma consistente com os relatórios gerenciais fornecidos e revisados pelo principal tomador de decisões operacionais, o Presidente
Executivo, para fins de avaliação de desempenho de cada segmento e alocação de recursos.  Embora a Companhia atue em diferentes áreas dentro do
setor sucroenergético, a Administração considera ter dois segmentos operacionais: Açúcar/Etanol e Serviços. Vide nota explicativa 7. q. Lucro líquido por
ação: O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e
a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O lucro por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações
em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos apresentados, nos termos do CPC
41 e IAS 33. r. Demonstrações do valor adicionado: A Companhia elaborou a demonstração do valor adicionado (DVA) consolidada e individual nos
termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações
financeiras conforme BR GAAP aplicável as Companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira adicional. s. Novas normas e
interpretações ainda não adotadas: Diversas normas emendam as normas e interpretações IFRS emitidas pelo IASB ainda não entraram em vigor para
o exercício encerrado em 31 de março de 2011, sendo essas: • Limited exemption from Comparative IFRS 7 Disclosures for First-time Adopters; 
• Improvements to IFRS 2010; • IFRS 9 Financial Instruments; • Prepayment of a minimum fund requirement (Amendment to IFRIC 14) e • Amendments
to IAS 32 Classification of rights issues. O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes aos IFRS acima citados, mas existe expectativa de que o
faça antes da data requerida de sua entrada em vigor. A adoção antecipada dos pronunciamentos do IFRS está condicionada à aprovação prévia em ato
normativo da Comissão de Valores Mobiliários.  A Companhia não estimou a extensão do impacto destas novas normas em suas demonstrações
financeiras.
5. Determinação do valor justo
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os
não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável,
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 
(i) Imobilizado: O valor justo dos itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos
por meio de preços de mercado cotados para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quando apropriado. (ii) Propriedade para
investimento: O valor justo da propriedade para investimento, para fins de custo atribuído, foi baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de
custos por meio de preços de mercado cotados para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quando apropriado. (iii) Estoques: 
Os estoques são mensurados ao valor justo menos os custos para venda, a preço de mercado (“mark to market”) conforme as commodities e mercados
de atuação da Companhia. (iv) Contas a receber de clientes: O valor justo de contas a receber e outros créditos é estimado como o valor presente de fluxos
de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. (v) Empréstimos e financiamentos: O valor justo, que é
determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado
dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. (vi) Derivativos: O valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado no
preço de mercado listado, se disponível. O valor justo dos instrumentos derivativos de proteção de moeda e juros consiste em apurar o valor futuro com
base nas condições contratadas e determinar o valor presente com base em curvas de mercado, extraídas da base de dados da Bloomberg e BM&F. 
Caso um preço de mercado listado não esteja disponível, o valor justo é estimado descontando da diferença entre o preço a termo contratual e o preço a
termo corrente para o período de vencimento residual do contrato usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos) - vide nota
explicativa 23. (vii) Passivos financeiros não derivativos: O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor
presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado, obtidas por meio da Bloomberg e BM&F, dos juros apurados na data
de apresentação das demonstrações financeiras. 
6. Gerenciamento de risco financeiro
Visão Geral: A Companhia está exposta a diversos tipos de riscos, desde financeiros (liquidez, mercado e crédito), legais, operacionais entre outros. 
A partir de uma análise criteriosa da matriz de riscos, a Companhia seleciona aqueles que apresentam maior probabilidade de ocorrência e impacto
financeiro, e efetua o monitoramento diário. Abaixo seguem os principais riscos definidos como prioritários: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco
de mercado: preço das commodities e da taxa de câmbio; e • Risco operacional. Atualmente, a política de gerenciamento de risco adota as seguintes
premissas: • Todos os riscos classificados como “prioritários” são identificados, analisados e monitorados; • Limites de uso de capital são aprovados pelo
Conselho de Administração; • Todas as exposições são reportadas e mensuradas com freqüência apropriada; • A área de gestão de riscos monitora a
exposição, os riscos tomados versus os limites pré-estabelecidos, alerta as áreas de negócios, Comitê de Auditoria e Risco e Diretoria Executiva sobre
eventual desenquadramento, dá orientações sobre quanto e como reduzir a exposição e orienta na solicitação de limite adicional. Essa nota apresenta
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a
mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas
demonstrações financeiras. Estrutura do gerenciamento de risco: O Conselho de Administração tem responsabilidade de estabelecer e supervisionar a
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. O Conselho da Administração instituiu o Comitê de Auditoria e Risco, o qual é responsável em
conjunto com a área de gestão de riscos pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de risco da Companhia. O Comitê se reporta
regularmente ao Conselho de Administração sobre as suas atividades enquanto que a área de Gestão de Riscos ao presidente executivo. As políticas de
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites de uso de
capital, exposições e controles de riscos, e para monitorar riscos e sua aderência aos limites pré-estabelecidos. As políticas e sistemas de gerenciamento
de riscos são determinados anualmente e revisadas para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por
meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, visa desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, ou seja, uma
cultura de riscos, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. Comitê de Auditoria e Riscos: O Comitê de Auditoria e Gestão
de Risco da Companhia é composto por 4 (quatro) membros integrantes e indicados pelo Conselho de Administração, com mandato de 3 (três) anos,
coincidindo com os mandatos do próprio Conselho de Administração. São realizadas reuniões quinzenais com todos os membros do Comitê de Auditoria
e Gestão de Risco. O Comitê auxilia a Administração e executa papel relevante no modelo de Governança Corporativa adotado na Companhia. 
As atribuições das atividades são: • Avaliar e monitorar os riscos operacionais e financeiros existentes nos negócios da Companhia; • Acompanhar junto
ao auditor externo questões relevantes e/ou significativas relativas às práticas contábeis adotadas pela Administração sobre as demonstrações financeiras
da Companhia; • Acompanhar e discutir controles internos, relatórios, pendências e questões referentes aos trabalhos de auditoria interna e externa; 
• Sugerir e direcionar tarefas e funções da auditoria interna. O Comitê de Auditoria e Riscos da Companhia supervisiona como a Administração acompanha
o cumprimento das políticas e procedimentos de gerenciamento de riscos, e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos
riscos enfrentados pela Companhia. O Comitê é assistido no seu papel de supervisão pela Auditoria Interna. A Auditoria Interna realiza tanto as revisões
regulares como as revisões para fins de controles e procedimentos de gerenciamento de risco, cujos resultados são reportados ao Comitê de Auditoria.
Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em títulos de investimento. (i) Contas a receber de clientes:
A Companhia e suas controladas estão sujeitas a risco de crédito. A Administração busca mitigar o risco de crédito por meio de uma política de crédito
rigorosa, seletividade de seus clientes, acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmentos de negócios e limites individuais de
posição, procedimentos estes adotados a fim de minimizar eventuais riscos de inadimplência em suas contas a receber de clientes. A Companhia opera
nos segmentos de açúcar, etanol e prestação de serviços de elevação de açúcar em seu terminal portuário. Nos clientes de mercado interno o prazo médio
de recebimento é de 29 (vinte e nove) dias para o açúcar, já nas vendas de etanol, 70% dos clientes têm um prazo de recebimento de 15 (quinze) dias e
o saldo de 30% com recebimentos à vista. Com relação a contas a receber do mercado externo, incluindo América Latina, cerca de 80% dos clientes
pagam na modalidade Cash Against Documents, ou seja, somente após o pagamento da obrigação, os documentos são liberados ao cliente para que
possa fazer o desembarque da mercadoria. Os clientes que não operam nesta modalidade efetuam pagamento por meio de carta de crédito aberta por
bancos de primeira linha. Mais de 80% dos clientes da Companhia são clientes há mais de cinco anos, com um histórico de perdas extremamente baixo.
No monitoramento do risco de crédito dos clientes, os mesmos são agrupados de acordo com suas características de crédito, incluindo se são
distribuidoras, indústrias ou refinarias, localização geográfica, e existência de histórico de dificuldades financeiras. (ii) Garantias: Garantias são fornecidas
na contratação de linhas de financiamentos bancários necessários para manter o equilíbrio de caixa da controladora e controladas, contudo existem
garantias recebidas e cedidas à parte relacionada, cujo detalhe está na nota explicativa 24. (iii) Contratos de compras com fornecedores não relacionados:
A Companhia está sujeita a riscos de inadimplência na entrega dos produtos aplicados aos contratos de compra com preço fixo de usinas e tradings não
relacionadas (fornecedores/originação de terceiros). Para minimizar o risco de concentração por fornecedor não relacionado foi determinado na política
vigente que o volume individual contratado com preço fixo não exceda 20% do volume total das compras estimadas para a safra corrente com não
relacionados. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração
de liquidez é de garantir liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas ou
risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas
de câmbio, taxas de juros e preços das commodities, têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a esses riscos dentro de parâmetros aceitáveis, definidos pelo
Conselho de Administração.  A Companhia compra e vende derivativos e também cumpre com obrigações financeiras para gerenciar riscos de mercado.
Todas estas operações são conduzidas dentro das orientações estabelecidas pelo Comitê de Auditoria e Risco e deliberadas pelo Conselho de
Administração. (i) Risco de preço de commodities: A Companhia opera com derivativos de commodities para minimizar a variabilidade do seu resultado
causada pelo reconhecimento contábil de ativos e passivos, direitos e obrigações a valor justo, valorizados de acordo com a evolução dos preços de
commodities nas Bolsas Internacionais (ICE/NYBOTLIFFE) e índices divulgados pela CEPEA/ESALQ. As exposições a este tipo de risco são constantemente

atualizadas, em virtude do curso normal de negócios da Companhia. Portanto, a gestão dessa exposição ocorre dinamicamente por meio de contratos
derivativos com o objetivo de realizar ajustes de hedge de acordo com a nova necessidade. A utilização desses contratos derivativos é monitorada e
baseada no limite de risco pré-estabelecido pelo Conselho de Administração. A Companhia não possui usinas produtoras de açúcar e etanol. Na safra
2010/2011, aproximadamente 80% da matéria-prima comercializada foi adquirida de unidades produtoras sócias, enquanto que os outros 20% foram de
unidades produtoras não sócias e de outras tradings. Conforme contrato de fornecimento firmado entre a Copersucar e a Cooperativa o preço de
negociação é formado pelo índice CEPEA/ESALQ no período da entrega da mercadoria. O açúcar é comercializado no mercado interno e externo, 
e o preço de venda é formado pelo preço do açúcar Sugar #11/ICE da Bolsa de Nova York. Isso faz com que este seja o principal fator de risco do portfólio.
A exposição líquida entre compras e vendas é gerenciada por meio de instrumentos financeiros derivativos de açúcar Sugar #11/ICE (futuros ou de balcão)
referenciados à mesma Bolsa e é monitorada por meio dos limites de risco pré-estabelecidos pelo Conselho de Administração. O etanol também é
comercializado no mercado interno e externo, e o seu preço de venda é formado pelo indicador CEPEA/ESALQ. Isso faz com que este seja o principal
fator de risco deste portfólio. Dessa forma toda a posição líquida entre compras e vendas com preço fixo acaba exposta ao risco de variação de preço do
etanol. O monitoramento de exposição e riscos é realizado por meio dos limites pré-estabelecidos pelo Conselho de Administração. Os ganhos ou perdas
originados desses instrumentos de proteção são registrados no resultado do exercício. (ii) Risco de moeda: A Companhia está sujeita ao risco de moeda
nas vendas, compras e empréstimos denominados em uma moeda diferente das respectivas moedas funcionais da Companhia e suas Controladas, 
no caso o Real (R$). As moedas nas quais estas transações são denominadas são: o dólar americano (USD) e o Euro (€). A Companhia utiliza Contratos
de Balcão ou de Bolsa para proteger seu risco de moeda, com vencimento de menos de um ano da data das demonstrações financeiras. Quando
necessário esses contratos são renovados no vencimento. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são gerenciados pela sua
exposição líquida, por meio de compras e vendas de moeda estrangeira a taxas à vista ou futuras (forwards), quando necessário, para exposições de curto
prazo. Os principais montantes dos empréstimos bancários da Companhia em USD são protegidos utilizando contratos de swap, de balcão ou
compensados com ativos indexados na mesma moeda. Juros sobre empréstimos são denominados na moeda do empréstimo. Em geral, os empréstimos
são denominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados pelas operações básicas da Companhia, principalmente em Reais, mas também em
USD. As exposições a este tipo de risco são constantemente atualizadas, em virtude do curso normal de negócios da Companhia. Portanto, a gestão dessa
exposição e seus limites ocorrem dinamicamente por meio de contratos derivativos com o objetivo de realizar ajustes de hedge de acordo com a nova
necessidade. A utilização desses contratos derivativos é definida anualmente, no limite de risco pré-estabelecido pelo Conselho de Administração e
monitorada quinzenalmente pelo Comitê de Auditoria e Riscos. (iii) Risco de taxa de juros: A dívida da Companhia está atrelada a taxas fixas e variáveis,
portanto está exposta a variações na taxa de juros. O risco de exposição do CDI é parcialmente compensado por aplicações financeiras. O gerenciamento
do custo financeiro total da Companhia possui como objetivo fazer com que o custo financeiro esteja em linha com as taxas praticadas pelo mercado, para
Companhias com porte similar. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas
associadas aos processos de negócios, pessoal, tecnologia e infra estrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial.  O objetivo da
Companhia é monitorar os potenciais riscos operacionais visando mitigar ao máximo a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação e
continuidade de seus negócios, buscando assim, a eficácia de custos evitando procedimentos de controle que não são eficazes. Gestão de capital: 
A política da Administração é manter uma base de capital suficiente para manter a confiança do investidor, credor e mercado. O principal objetivo 
é o desenvolvimento futuro de negócios. A dívida da Companhia em relação do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

1º de abril
2011 2010 de 2009

Total do passivo (2.027.034) (1.362.456) (559.669)
Menos: Caixa e equivalentes de caixa 452.559 132.719 96.968
Dívida líquida (a) (1.574.475) (1.229.737) (462.701)
Total do patrimônio líquido (b) (365.503) (88.943) (91.784)
Relação dívida líquida sobre capital (a/b) 431% 1.383% 504%
7. Segmentos operacionais
O principal tomador de decisões da Companhia, Presidente Executivo, analisa as informações sobre resultados segmentados para tomar decisões
relacionadas à aplicação dos recursos financeiros. A Companhia apresenta dois segmentos: Açúcar/Etanol e Serviços. A seguir estão apresentadas
descrições dos segmentos operacionais da Companhia: • Açúcar/Etanol: compra e venda de açúcar bruto e açúcar branco no mercado nacional e
internacional, e compra e venda de etanol hidratado e anidro no mercado nacional e internacional; e • Serviços: compreende os resultados de prestação
de serviços de logística de açúcar e etanol. As informações selecionadas de resultado por segmento, que foram mensuradas de acordo com as mesmas
práticas contábeis utilizadas na preparação das informações consolidadas, são como segue:

2011 2010
Açúcar e Etanol Serviços Total Açúcar e Etanol Serviços Total

Receita líquida (a) 8.383.977 49.323 8.433.300 3.766.876 46.626 3.813.502
Custo de vendas (7.758.501) (32.078) (7.790.579) (3.642.354) (35.107) (3.677.461)
Margem bruta 625.476 17.245 642.721 124.522 11.519 136.041
(a) Os valores apresentados como Receita Líquida em 2011 e 2010 contemplam a Receita com Instrumentos financeiros não derivativos divulgada
separadamente nas Demonstrações de Resultado.
Os outros itens do resultado, assim como as informações sobre ativos e passivos não são apresentados nas informações por segmento, pois o principal
tomador de decisões operacionais utiliza a margem bruta para avaliar o desempenho dos segmentos. A composição da Receita Operacional Líquida por
região geográfica é:
Região/País 2011 2010
Brasil 3.495.193 589.726
Emirados Árabes Unidos 1.535.769 895.829
Estados Unidos da América 700.702 306.280
Suíça 446.275 454.490
Cingapura 372.249 121.981
Grã-Bretanha 372.008 368.611
Canadá 309.934 188.500
Arábia Saudita 289.056 53.041
França 169.802 165.185
Argélia 168.129 79.162
Índia 131.502 290.967
Japão 55.811 4.177
Ilhas Cayman 49.545 12.307
Bélgica 41.878 19.175
Colômbia 32.182 3.329
México 12.226 57.339
Países-Baixos 7.363 57.367
Espanha 5.225 11.651
Austrália 4.325 18.246
Outros 76.170 66.198
Total 8.275.344 3.763.561
Os ativos não circulantes estão localizados no país sede da Companhia.
8. Caixa e equivalentes de caixa

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Caixa 65 33 20 11 8 4
Depósitos à vista 139.832 35.425 34.585 9.271 11.104 8.378
Aplicações financeiras 312.662 97.261 62.363 186.320 – –
Total 452.559 132.719 96.968 195.602 11.112 8.382
Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda variável, remunerados substancialmente a 101% da variação de CDI -
Certificado de Depósito Interbancário, possuindo liquidez diária e a possibilidade de resgate imediato, sem multa ou perda de rendimento, além de
operações com Time Deposit com rendimentos de 0,2% ao ano. Os depósitos à vista correspondem aos saldos bancários em conta corrente.
9. Contas a receber de clientes

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

Nota 2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Clientes no país 410.510 130.051 43.487 410.462 130.044 42.888
Clientes no exterior 241.917 183.684 120.291 285 871 –
Partes relacionadas 24 229.367 104.906 14.078 205.536 102.401 14.078
Provisão para impairment (1.208) (9) – (1.208) (9) –
Total 880.586 418.632 177.856 615.075 233.307 56.966
A exposição da Companhia a riscos de crédito, bem como as médias das idades dos saldos, risco de moeda e perdas por redução no valor recuperável
relacionadas a contas a receber de clientes, são divulgadas na nota explicativa 23. As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis
demonstrados ao custo amortizado. A Companhia avaliou o ajuste a valor presente, com a taxa de mercado CDI - Certificado de Depósito Interbancário,
dos seus saldos de contas a receber de cliente em 31 de março de 2011, 2010 e 1º de abril de 2009 e concluiu que os valores se equiparam
substancialmente aos valores contábeis apresentados no balanço considerando que a maioria do item contas a receber são emitidos com vencimentos
menores que 60 dias. A despesa com a constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa foi registrada na rubrica “Despesas de Vendas” na
demonstração do resultado do exercício. Quando não existe expectativa de recuperação do montante provisionado, os valores creditados na rubrica são
realizados contra a baixa definitiva do título. 
10. Estoques

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Açúcar 163.993 100.404 697 28.271 15.611 697
Etanol 183.238 5 17.126 124.488 5 145
Almoxarifado, embalagem e outros 6.383 566 517 5.643 – –
Total 353.614 100.975 18.340 158.402 15.616 842
Os estoques de produtos comercializáveis, açúcar e etanol, são valorizados pelo seu valor justo com base em preços de mercado (“mark to market”)
menos os custos para venda. Mensalmente é realizada a comparação do custo de aquisição, sem incluir gastos com frete, armazenagem e impostos
recuperáveis, e o preço, na data base, equivalente no mercado. Os preços de referência são públicos e são obtidos de mercados ativos, como segue: 
• Preços de contratos de açúcar bruto negociados na Bolsa de Mercadorias ICE - Intercontinental Exchange (contrato Sugar #11)/NYBOT; • Preços de
etanol anidro e hidratado divulgados pela CEPEA/ESALQ - Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada, departamento da Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz (Universidade de São Paulo - USP); • Preços de etanol anidro dos contratos balcão, base Ethanol (Platts) T2 FOB Roterdã,
divulgados pela CME Group. O valor do ajuste é contabilizado na rubrica de custo das vendas no resultado. Os preços referência para o valor justo do
estoque são os seguintes para cada final de exercício:

1º de abril
Commodity Índice Mercado Unidade 2011 2010 de 2009
Açúcar Bruto Sugar #11 (ICE/NYBOT) ¢lb 27,11 16,59 12,67
Açúcar Branco Açúcar Cristal (CEPEA/ESALQ) R$/Ton 1133,64 1123,93 785,41
Etanol Anidro Etanol Anidro (CEPEA/ESALQ) R$/m3 1997,4 881,7 680,9
Etanol Hidratado Etanol Hidratado (CEPEA/ESALQ) R$/m3 1457,9 757,2 592,6
Etanol Anidro (Europa) Ethanol (Platts) T2 FOB Roterdã (CME Group) EUR/m3 621 n/a n/a
A Companhia não possui estoques em garantia. A partir desse exercício, a Companhia passou a adquirir etanol para a comercialização junto à
Cooperativa, pois até o exercício anterior a Companhia não possuía a autorização junto à ANP - Agência Nacional do Petróleo no enquadramento como
agente comercializador do etanol.
11. Impostos a recuperar

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
ICMS 21.576 1.063 604 21.574 1.063 604
IPI 9.070 549 51 9.070 549 51
PIS 5.042 322 7 5.036 319 7
COFINS 23.216 1.485 33 23.192 1.470 33
IRPJ 11.867 18 1.109 10.811 18 1.109
CSLL 3.196 7 401 2.838 7 401
Outros 4.080 – – 4.028 – –
Total 78.047 3.444 2.205 76.549 3.426 2.205
12. Adiantamentos a fornecedores
Corresponde aos adiantamentos realizados durante o exercício para futura entrega de açúcar da safra 2011/2012. Do valor apresentado, a quantia de 
R$ 242 em 2011 e de R$ 694 em 2010, referem-se a transações com partes relacionadas e são apresentadas na nota explicativa 24.
13. Operações com bolsas de valores
Refere-se aos saldos a receber de valores depositados referentes a margem, prêmios pagos ou recebidos nas transações com derivativos não liquidadas
nas Bolsas de Valores.
14. Ativos e passivos fiscais diferidos
Consolidado: Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte forma:

Ativos Passivos Líquido
1º de abril 1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Intangíveis 15.294 15.406 15.518 – – – 15.294 15.406 15.518
Variação cambial diferida 1.712 – – – – – 1.712 – –
Provisões 20.841 7.119 4.179 – – – 20.841 7.119 4.179
Prejuízo fiscal a compensar 20.750 – – – – – 20.750 – –
Valor justo dos estoques – – – (18.441) – – (18.441) – –
Custo atribuído – – – (22.042) (22.416) (21.793) (22.042) (22.416) (21.793)
Derivativos – – – (294) (564) –  (294) (564) –
Total 58.597 22.525 19.697 (40.777) (22.980) (21.793) 17.820 (455) (2.096)
Controladora: Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte forma:

Ativos Passivos Líquido
1º de abril 1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Intangíveis 14.974 14.974 14.974 – – – 14.974 14.974 14.974
Variação cambial diferida 1.712 – – – – – 1.712 – –
Provisões 16.134 2.780 – – – – 16.134 2.780 –
Prejuízo fiscal a compensar 20.605 – – – – – 20.605 – –
Valor justo dos estoques – – – (18.441) – – (18.441) – –
Custo atribuído – – – (120) (66) (17) (120) (66) (17)
Derivativos – – – – (5) – – (5) –
Total 53.425 17.754 14.974 (18.561) (71) (17) 34.864 17.683 14.957
Movimentação das diferenças temporárias durante o ano
Consolidado

Saldo em Saldo em Saldo em
1º de abril Reconhecida 31 de março Reconhecida 31 de março

de 2009 no resultado de 2010 no resultado de 2011
Intangíveis 15.518 (112) 15.406 (112) 15.294
Variação cambial diferida – – – 1.712 1.712
Provisões 4.179 2.940 7.119 13.722 20.841
Prejuízo fiscal a compensar – – – 20.750 20.750
Valor justo dos estoques – – – (18.441) (18.441)
Imobilizado (21.793) (623) (22.416) 374 (22.042)
Derivativos – (564) (564) 270 (294)

(2.096) 1.641 (455) 18.275 17.820
Controladora

Saldo em Saldo em Saldo em
1º de abril Reconhecida 31 de março Reconhecida 31 de março

de 2009 no resultado de 2010 no resultado de 2011
Intangíveis 14.974 – 14.974 – 14.974
Variação cambial diferida – – – 1.712 1.712
Provisões – 2.780 2.780 13.354 16.134
Prejuízo fiscal a compensar – – – 20.605 20.605
Valor justo dos estoques – – – (18.441) (18.441)
Imobilizado (17) (49) (66) (54) (120)
Derivativos – (5) (5) 5 –

14.957 2.726 17.683 17.181 34.864
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15. Investimentos 
A Companhia registrou um ganho de R$ 362.995 no exercício encerrado em 31 de março de 2011 (ante perda de R$ 24.925 em 2010) de equivalência patrimonial de suas coligadas, controladas e empreendimentos controlados em conjunto nas demonstrações financeiras individuais. Em 2011, a Companhia
recebeu R$ 3.119, eliminado nas demonstrações financeiras consolidadas, em dividendos de Companhias registradas por equivalência patrimonial. Nenhuma das entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em Bolsa de Valores. O quadro abaixo apresenta um
sumário das informações financeiras em controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto. As informações apresentadas não foram ajustadas pelo percentual de participação mantido pela Companhia.

Quantidade Ativos Ativos não Total de Passivos Passivos não Total de Patrimônio Lucro ou Equivalência
1º de abril de 2009 Participação de ações circulantes circulantes ativos circulantes circulantes passivos Líquido Receitas Despesas prejuízos patrimonial
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais (a) 99,99995 2.019.842 2.254 134.264 136.518 24.190 53.235 77.425 59.093 61.222 (62.173) (951)
Copersucar Armazéns Gerais (a) 99,99999 3.512.925 137 2.082 2.219 116 – 116 2.103 6 (9.674) (9.668)
Uniduto (c) 26,15 15.015.183 23.196 456 23.652 2.359 – 2.359 21.293 2.148 (9.565) (7.417)
31 de março de 2010
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais (a) 99,99999 2.019.842 17.039 125.774 142.813 22.881 45.221 68.102 74.711 73.923 (55.187) 18.736 18.736
Copersucar Armazéns Gerais (a) 99,99999 3.512.925 291 1.570 1.861 120 39.302 39.422 (37.561) 1.812 (41.477) (39.665) (39.665)
Uniduto (c) 26,15 15.015.183 17.605 20.233 37.838 3.131 – 3.131 34.707 1.733 (9.521) (7.788) (3.996)

(24.925)
31 de março 2011
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais (a) 99,99999 2.019.842 17.201 116.743 133.944 15.439 40.307 55.746 78.198 69.367 (64.808) 4.559 4.559
Copersucar Armazéns Gerais (a) 99,99999 3.512.925 1.640 327.924 329.564 106 56 162 329.402 402.010 (34.933) 367.077 367.077
Uniduto (c) 32,62 18.728.938 940 18.226 19.166 385 – 385 18.780 500 (26.733) (26.233) (8.185)
Logum Logística S.A. (b) 20,00000 24.649.083 63.477 38.506 101.983 8.343 – 8.343 93.639 611 (4.900) (4.289) (330)
Sugar Express Transportes S.A. (a) 99,99999 49.995 1.345 25 1.370 143 1.302 1.445 (75) 4.211 (4.337) (126) (126)

362.995

(a) Controlada   
(b) Controle conjunto
(c) Coligada
16. Propriedade para investimento

Construções Imobilizado em
Terrenos e benfeitorias construção Total

Saldo em 1° de abril de 2009 – – – –
Adições 5.433 3.392 41 8.866
Saldo em 31 de março de 2010 5.433 3.392 41 8.866
Adições – – 7.285 7.285
Saldo em 31 de março de 2011 5.433 3.392 7.326 16.151
Depreciações
Saldo em 1° de abril de 2009 – – – –
Saldo em 31 de março de 2010 – – – –
Depreciações do período – (108) – (108)
Saldo em 31 de março de 2011 – (108) – (108)
Valor contábil
Em 31 de março de 2010 5.433 3.392 41 8.866
Em 31 de março de 2011 5.433 3.284 7.326 16.043
A controladora Copersucar S.A. possui um armazém que é mantido como propriedade para investimento por meio de arrendamento à parte relacionada -
Copersucar Armazéns Gerais. O prazo deste arrendamento é de dois anos. Renovações subseqüentes podem ocorrer, caso as partes cheguem a um
acordo. Nenhum aluguel contingente é cobrado. O valor justo deste ativo não difere do custo de aquisição que ocorreu em 20 de janeiro de 2010,
acrescentando-se as obras em andamento (benfeitorias) até 31 de março de 2011. 
17. Ativo imobilizado
Consolidado

Equipamentos
Construções Máquinas de Imobilizado

e e processamento Móveis e Benfeitorias em
Terrenos benfeitorias equipamentos de dados utensílios Veículos em terceiros construção Total

Custo 
Saldo em 1° de abril de 2009 – – 93.811 2.001 2.704 1.647 94.892 611 195.666
Adições – – 10 72 70 916 – 11.137 12.205
Alienações – – – (7) – (816) – – (823)
Saldo em 31 de março de 2010 – – 93.821 2.066 2.774 1.747 94.892 11.748 207.048
Adições – – 318 245 114 288 – 12.990 13.955
Alienações – – – (31) (20) (155) – (24) (230)
Transferências 5.433 3.392 1.602 143 – – – (10.570) –
Saldo em 31 de março de 2011 5.433 3.392 95.741 2.423 2.868 1.880 94.892 14.144 220.773
Depreciações
Saldo em 1° de abril de 2009 – – (43.681) (509) (287) (207) (26.858) – (71.542)
Depreciações do período – – (7.232) (362) (176) (190) (2.571) – (10.531)
Alienações – – – 4 – 169 – – 173
Saldo em 31 de março de 2010 – – (50.913) (867) (463) (228) (29.429) – (81.900)
Depreciações do período – (109) (7.371) (417) (181) (223) (2.571) – (10.872)
Alienações – – – 20 – 37 – – 57
Saldo em 31 de março de 2011 – (109) (58.284) (1.264) (644) (414) (32.000) – (92.715)
Valor contábil
Em 1º de abril de 2009 – – 50.130 1.492 2.417 1.440 68.034 611 124.124
Em 31 de março de 2010 – – 42.908 1.199 2.311 1.519 65.463 11.748 125.147
Em 31 de março de 2011 5.433 3.283 37.457 1.159 2.224 1.466 62.892 14.144 128.058
Controladora

Equipamentos de
Máquinas e processamento Móveis e Imobilizado em

equipamentos de dados utensílios Veículos construção Total
Custo 
Saldo em 1° de abril de 2009 144 1.463 2.343 1.411 47 5.408
Adições – 70 31 880 2.078 3.059
Alienações – (2) – (724) – (726)
Transferências – – – – – –
Saldo em 31 de março de 2010 144 1.531 2.374 1.567 2.125 7.741
Adições 142 135 81 258 4.144 4.760
Alienações – (12) – (155) (24) (191)
Transferências 1.385 – – – (1.385) –
Saldo em 31 de março de 2011 1.671 1.654 2.455 1.670 4.860 12.310
Depreciações
Saldo em 1° de abril de 2009 (7) (140) (117) (122) – (386)
Depreciações do período (14) (322) (159) (163) – (658)
Alienações – – – 114 – 114
Transferências – – – – – –
Saldo em 31 de março de 2010 (21) (462) (276) (171) – (930)
Depreciações do período (154) (352) (162) (201) – (869)
Alienações – 4 – 37 – 41
Transferências – – – – – –
Saldo em 31 de março de 2011 (175) (810) (438) (335) – (1.758)
Valor contábil
Em 1º de abril de 2009 137 1.323 2.226 1.289 47 5.023
Em 31 de março de 2010 123 1.069 2.098 1.396 2.125 6.812
Em 31 de março de 2011 1.496 844 2.017 1.335 4.860 10.553
Imobilizado em construção: Durante o ano encerrado em 31 de março de 2011, a Companhia adquiriu um armazém na cidade de Ribeirão Preto (SP),
do qual estão sendo realizadas benfeitorias e reformas. A Companhia avaliou os custos de empréstimos capitalizáveis e não realizou nenhum ajuste, pois
os saldos apurados foram avaliados e considerados irrelevantes. Custo atribuído: A Companhia optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost)
ajustando os saldos de abertura na data de transição em 1º de abril de 2009 para fins de comparação. Os valores justos utilizados na adoção do custo
atribuído foram estimados por empresa terceirizada especializada em avaliações patrimoniais, com experiência e competência profissional, objetividade e
conhecimento técnico dos bens avaliados. Os especialistas externos, para realizarem este trabalho consideraram informações a respeito da utilização dos
bens avaliados, mudanças tecnológicas ocorridas e em curso e ambiente econômico em que operam, considerando o planejamento e outras
peculiaridades dos negócios da Companhia. Como parte da adoção do custo atribuído a Administração da Companhia avaliou todas as classes do ativo
imobilizado para fins de adoção do custo atribuído em 1º de abril de 2009. Adicionalmente, foi realizada a revisão da vida útil estimada e do valor residual.
A taxa média ponderada da vida útil dos bens registrados no ativo imobilizado está evidenciada na nota explicativa 4.d.iv.
Os efeitos nos principais grupos de conta decorrentes da adoção do custo atribuído em 1º de abril de 2009 foi:

Equipamentos de Benfeitorias em
Máquinas e processamentos Móveis e propriedades Bens em

Consolidado equipamentos de dados utensílios Veículos de terceiros construções Total
Saldo em 31 de março de 2009 59.223 2.001 2.688 1.567 65.480 611 131.570
Ajustes para adoção do custo atribuído 34.588 – 16 80 29.412 – 64.096
Saldo em 1º de abril de 2009 93.811 2.001 2.704 1.647 94.892 611 195.666

Equipamentos de Benfeitorias em
Máquinas e processamentos Móveis e propriedades Bens em

Controladora equipamentos de dados utensílios Veículos de terceiros construções Total
Saldo em 31 de março de 2009 144 1.463 2.343 1.360 – 47 5.357
Ajustes para adoção do custo atribuído – – – 51 – – 51
Saldo em 1º de abril de 2009 144 1.463 2.343 1.411 – 47 5.408
O patrimônio líquido no Consolidado e na Controladora foram aumentados em R$ 64.097 e R$ 51, sendo, respectivamente, R$ 42.304 e R$ 34 líquidos
de imposto de renda e contribuição social diferidos. A Administração estimou que os efeitos decorrentes da adoção do custo atribuído na despesa de
depreciação nos exercícios atual e futuro será conforme abaixo:

2011 2012 2013 2014 2015 Após Total
Consolidado
Aumento da despesa por depreciação 7.523 7.523 7.523 6.384 3.604 25.524 58.081

Controladora
Aumento da despesa por depreciação 6 6 6 6 6 21 51
O relatório de avaliação gerado pelos especialistas foi aprovado pela Diretoria e pelo Conselho de Administração da Companhia.
18. Intangível
Consolidado Softwares Marcas Projeto Etanolduto Total
Custo 
Saldo em 1° de abril de 2009 14 – – 14
Aquisições 29 – – 29
Saldo em 31 de março de 2010 43 – – 43
Adições 3.893 137 5.992 10.022
Saldo em 31 de março de 2011 3.936 137 5.992 10.065

Amortizações 
Saldo em 1° de abril de 2009 – – – –
Amortização do período 7 – – 7
Saldo em 31 de março de 2010 7 – – 7
Amortização do período 288 – – 288
Saldo em 31 de março de 2011 295 – – 295
Valor contábil
Em 1º de abril de 2009 14 – – 14
Em 31 de março de 2010 36 – – 36
Em 31 de março de 2011 3.641 137 5.992 9.770
Projeto Etanolduto
Corresponde ao projeto de implementação do sistema de transporte de etanol, derivados de petróleo e outros biocombustíveis.
Controladora Softwares Marcas Total
Custo 
Saldo em 1° de abril de 2009 14 – 14
Aquisições 29 – 29 
Saldo em 31 de março de 2010 43 – 43
Adições – 137 137 
Transferência do imobilizado 3.874 – 3.874
Saldo em 31 de março de 2011 3.917 137 4.054
Amortizações 
Saldo em 1° de abril de 2009 – – –
Amortização do período 7 – 7
Saldo em 31 de março de 2010 7 – 7
Amortização do período 284 – 284
Saldo em 31 de março de 2011 291 – 291
Valor Contábil
Em 1º abril de 2009 14 – 14
Em 31 de março de 2010 36 – 36
Em 31 de março de 2011 3.626 137 3.763
Durante o exercício, a Companhia adquiriu junto à Cooperativa, o direito de uso da marca “Copersucar”.
19. Fornecedores 

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

Nota 2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Fornecedores nacionais 166.255 25.911 23.662 17.573 18.238 975
Partes relacionadas 24 261.455 358.457 50.568 13.190 214.850 50.568

427.710 384.368 74.230 30.763 233.088 51.543
Os saldos de Fornecedores Nacionais e Partes Relacionadas correspondem ao item Contas a pagar de aquisição de açúcar e etanol.
A exposição da Companhia a riscos de liquidez relacionados a contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar é divulgada na nota explicativa 23. 
20. Empréstimos e financiamentos
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais
informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez, veja nota explicativa 23.

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Passivo circulante
Nota de Crédito de Exportação 180.753 – – 180.753 – –
Empréstimo Direto Externo-Resolução 4131 97.062 – – 97.062 – –
Capital de Giro 214.167 297.236 356.326 – – –
BNDES - PASS 38.397 – – 38.397 – –
Cédula de Crédito à Exportação 36.634 – – 36.634 – –
BNDES-FINAME 6.075 9.755 10.122 – – –

573.088 306.991 366.448 352.846 – –
Passivo não circulante
Nota de Crédito de Exportação 160.898 – – 160.898 – –
Empréstimo Direto Externo-Resolução 4131 239.121 – – 239.121 – –
Capital de Giro 162.870 – – – – –
Cédula de Crédito à Exportação 273.003 – – 273.003 – –
BNDES-FINAME 5.139 11.225 21.400 – – –

841.031 11.225 21.400 673.022 – –
1.414.119 318.216 387.848 1.025.868 – –

Termos e cronograma de amortização da dívida: Os termos e condições dos empréstimos em aberto são os seguintes:
Consolidado

2011 2010 1º de abril de 2009
Taxa

média
anual de Ano de Valor Valor Valor Valor Valor Valor

Moeda Indexador juros vencimento contábil justo contábil justo contábil justo
Nota de Crédito de Exportação USD Taxa Pré-fixada 2,50% 2012 a 2015 341.651 341.651 – – – –
Empréstimo Direto Externo USD Taxa Pré-fixada 2,69% 2011 a 2013 336.183 336.183 – – – –
Capital de Giro USD Taxa Pré-fixada 3,19% 2011 a 2014 377.038 377.036 297.236 298.906 356.326 356.720
BNDES - PASS R$ Taxa Pré-fixada 9,00% 2011 38.397 38.390 – – – –
Cédula de Crédito à Exportação R$ CDI 108,00% 2011 a 2012 309.637 309.637 – – – –
BNDES - FINAME R$ TJLP 9,98% 2011 a 2016 11.213 11.213 20.980 20.980 31.522 31.522

1.414.119 1.414.110 318.216 319.886 387.848 388.242 
Do montante apresentado acima, o valor de R$ 1.247.488 está garantido por aval da parte relacionada - Cooperativa (vide nota explicativa 24).
Controladora

2011 2010 1º de abril de 2009
Taxa

média
anual de Ano de Valor Valor Valor Valor Valor Valor

Moeda Indexador juros vencimento contábil justo contábil justo contábil justo
Nota de Crédito de Exportação USD Taxa pré-fixada 2,50% 2012 a 2015 341.651 341.651 – – – –
Empréstimo Direto Externo USD Taxa pré-fixada 2,69% 2011 a 2013 336.183 336.183 – – – –
BNDES - PASS R$ Taxa pré-fixada 9,00% 2011 38.397 38.390 – – – –
Cédula de Crédito à Exportação R$ CDI 108,00% 2011 a 2012 309.637 309.637 – – – –

1.025.868 1.025.861 – – – –
Vencimentos do principal e juros dos Empréstimos e Financiamentos

Consolidado Controladora
2011 2011

2011 388.795 169.811 
2012 452.226 452.226 
2013 306.622 306.622 
2014 163.024 –
2015 97.209 97.209 
2016 6.243 –

1.414.119 1.025.868 
21. Impostos e contribuições a recolher

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
ICMS 3.265 4.004 525 3.265 3.997 525
IPI 31 980 125 31 980 125
PIS 46 49 52 8 3 2
COFINS 141 164 189 38 13 11
IRPJ 24.420 10.705 833 23.108 8.050 833
CSLL 8.753 3.810 306 8.338 2.904 306
OUTROS 515 429 480 496 387 364
ISS 204 167 116 – – –
Total do circulante 37.375 20.308 2.626 35.284 16.334 2.166
Impostos parcelados 810 – – – – –
Total do não circulante 810 – – – – –
Total 38.185 20.308 2.626 35.284 16.334 2.166
22. Provisão para contingências
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou as demandas judiciais pendentes e, quanto às ações tributárias e
trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as
prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Consolidado Controladora
Tributárias Trabalhistas Total Tributárias Trabalhistas Total

Saldo em 1° de abril de 2009 10.432 236 10.668 609 – 609
Provisões feitas durante o período 5.332 – 5.332 4.195 – 4.195
Provisões utilizadas durante o período – (109) (109) – – –
Saldo em 31 de março de 2010 15.764 127 15.891 4.804 – 4.804
Provisões feitas durante o período 5.825 1152 6.977 4.896 – 4.896
Provisões utilizadas durante o período (966) (60) (1.026) – – –
Saldo em 31 de março de 2011 20.623 1.219 21.842 9.700 – 9.700
Para as contingências apresentadas acima existem depósitos judiciais para o Consolidado e Controladora que compõem o montante respectivamente de
R$ 19.466 e R$ 9.221 em 2011 (R$ 13.437 e R$ 4.105 em 2010 e R$ 8.575 e R$ 326 em 1º de abril de 2009). A Companhia está pleiteando em juízo a
exclusão do ICMS da base de cálculo dos PIS e da COFINS, por entender que tal valor (ICMS) não constitui receita ou faturamento e sim imposto estadual
e a Companhia é somente um agente arrecadador. Por decorrência da medida judicial, está recolhendo PIS e COFINS com exclusão do ICMS da base de
cálculo e depositando em juízo a diferença. A Companhia não possui contingências com riscos avaliados como possíveis para perda.

23. Instrumentos financeiros
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, sendo eles: aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a
fornecedores e empréstimos e financiamentos. Também faz parte da carteira de instrumentos financeiros, as operações com derivativos que são
contratadas para proteção da volatilidade de mercado, bem como, as operações de compra e venda a termo de mercadoria com a Cooperativa. Para esse
fim são utilizados os seguintes instrumentos de proteção: swap cambial, operações com NDF - Non-Deliverable Forwards, futuros e opções de
commodities e moeda. Classificação dos instrumentos financeiros: Durante o exercício findo de 31 de março de 2011, não foi realizada nenhuma
reclassificação de instrumentos financeiros.

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Instrumento financeiro designado pelo valor justo

por meio do resultado 
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 452.559 132.719 96.968 195.602 11.112 8.382 
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 207.446 598.997 25.449 – 16 –
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 32.236 547.510 2.304 31.161 – –
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 880.586 418.632 177.856 615.075 233.307 56.966 
Operações com bolsa de valores 117.085 – 30.393 – – –
Partes relacionadas 21.074 3.965 97.415 23.515 3.290 –
Adiantamentos a fornecedores 57.169 18.552 40.819 18.885 9.101 1.704
Outros créditos 2.441 1.398 1.417 1.649 1.159 771
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Fornecedores 427.710 384.368 74.230 30.763 233.088 51.543
Empréstimos e financiamentos 1.414.119 318.216 387.848 1.025.868 – –
Operações com bolsa de valores – 28.911 – – – –
Partes relacionadas 339 11.114 54.101 54.086 10.863 11.886
Outras contas a pagar 5.280 1.377 1.450 709 1.110 81
Riscos de crédito
Exposição a riscos de crédito
A exposição máxima do risco do crédito está substancialmente concentrada nos instrumentos financeiros abaixo:

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

Nota 2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Depósitos à vista 139.832 35.425 34.585 9.271 11.104 8.378
Aplicações financeiras 312.662 97.261 62.363 186.320 – –
Contas a receber de clientes 880.586 418.632 177.856 615.075 233.307 56.966 
Adiantamentos a fornecedores 57.169 18.552 40.819 18.885 9.101 1.704
Operações com bolsa de valores 117.085 – 30.393 – – –
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 207.446 598.997 25.449 – 16 –
Outros créditos 2.441 1.398 1.417 1.649 1.159 771
As operações de aplicações financeiras são pulverizadas em diversas instituições financeiras, consideradas pelo mercado de primeira linha. Os três
clientes mais relevantes da Companhia são responsáveis por R$ 502.032 dos recebíveis em 31 de março de 2011 (R$ 203.930 em 2010 e R$ 89.640 em
1º de abril de 2009), sendo que durante esses períodos ocorreram troca de relevância entre os clientes. Em relação à Receita Operacional, em 31 de
março de 2011, a Companhia possui apenas um cliente com representatividade superior a 10% das receitas do exercício, com um montante equivalente
a R$ 1.497.716, representando 18,03%. Para o mesmo período comparativo em 2010, existem três clientes com mais de 10% de participação na Receita
Operacional, totalizando a quantia de R$ 1.929.125, equivalente a um percentual de 51%. Os demais instrumentos financeiros não apresentam
concentrações significativas de risco, exceto pelas contas a receber de clientes, as quais a Companhia faz uso de cartas de créditos ou CAD - 
Cash Against Document para proteção de sua carteira. Contas a receber de clientes: A exposição máxima ao risco de crédito na data do relatório por
região geográfica para as contas a receber de clientes apresentado acima foi de:
Consolidado

Valor Exposição Valor Exposição 1º de abril Valor Exposição
2011 garantido líquida 2010 garantido líquida de 2009 garantido líquida

Doméstico 410.510 – 410.510 130.051 – 130.051 43.487 – 43.487
Dubai (c) 117.742 117.742 – 68.671 68.671 – 26.558 26.558 –
Argélia (c) 42.365 42.365 – 41.994 41.994 – – – –
EUA (a) 30.222 30.222 – 55.733 55.733 – – – –
Inglaterra (c) 29.790 29.790 – 13.980 13.980 – 13.592 13.592 –
Suíça (c) 6.366 6.366 – – – – 30.145 30.145 –
Outros (b) 15.432 15.432 – 3.306 3.306 – 49.996 49.996 –
Partes relacionadas (d) 229.367 229.367 – 104.906 104.906 – 14.078 14.078 –

881.794 471.284 410.510 418.641 288.590 130.051 177.856 134.369 43.487
(–) Perda por impairment (1.208) – (1.208) (9) – (9) – – –

880.586 471.284 409.302 418.632 288.590 130.042 177.856 134.369 43.487
Controladora

Valor Exposição Valor Exposição 1º de abril Valor Exposição
2011 garantido líquida 2010 garantido líquida de 2009 garantido líquida

Doméstico 410.462 – 410.462 130.044 – 130.044 42.888 – 42.888
Outros 285 285 – 871 871 – – – –
Partes relacionadas (d) 205.536 205.536 – 102.401 102.401 – 14.078 14.078 –

616.283 205.821 410.462 233.316 103.272 130.044 56.966 14.078 42.888
(–) Perda por impairment (1.208) – (1.208) (9) – (9) – – –

615.075 205.821 409.254 233.307 103.272 130.035 56.966 14.078 42.888
(a) 3% do saldo garantido por carta de crédito com bancos de primeira linha e 97% de venda a prazo de etanol para um cliente com garantias da matriz
desta empresa;
(b) Valor 100% garantido, sendo: 72% por meio de carta de crédito, 28% Cash Against Documents;
(c) Saldos 100% garantidos por carta de crédito de bancos internacionais de primeira linha;
(d) A Companhia não considera existência de risco de crédito para suas transações com partes relacionadas.
Perdas por redução no valor recuperável
O vencimento das contas a receber de clientes na data das demonstrações financeiras era:

Consolidado Bruto Impairment Bruto Impairment Bruto Impairment
2011 2010 1º de abril de 2009

Não vencidos 523.125 – 381.251 – 87.164 –
Vencidos há 0-30 dias 178.875 – 14.228 – 84.311 –
Vencidos há 31-120 dias 124.416 – 920 – 6.330 –
Acima de 120 dias (a) 55.378 (1.208) 22.242 (9) 51 –
Total 881.794 (1.208) 418.641 (9) 177.856 –

Controladora Bruto Impairment Bruto Impairment Bruto Impairment
2011 2010 1º de abril de 2009

Não vencidos 535.185 – 188.862 – 47.524 –
Vencidos há 0-30 dias 15.921 – 8.362 – 6.648 –
Vencidos há 31-120 dias 15.511 – 2.283 – 2.794 –
Acima de 120 dias (a) 49.666 (1.208) 33.809 (9) – –
Total 616.283 (1.208) 233.316 (9) 56.966 –
(a) Tanto para o Consolidado quanto para a Controladora, da quantia apresentada para 31 de março de 2011, o valor de R$ 42.252 refere-se a transações
com partes relacionadas.
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Risco de commodities
Consolidado

Valor justo (R$ mil) Valor justo (R$ mil) Valor justo (R$ mil)
Volume Notional (R$ mil) 2011 2010 2009

Até 6 Superior a 6 Valor Até 6 Superior a 6 Valor Até 6 Superior a 6 Valor
2011 2010 2009 2011 2010 2009 meses meses justo meses meses justo meses meses justo

Contratos a termo
Posição comprada
Mercadorias
Açúcar (toneladas) 2.064.468 2.408.528 – 1.084.098 1.462.775 – 108.442 (7.717) 100.725 (546.349) (1.161) (547.510) – – –

Contratos futuros (Forward)
Posição vendida
Mercadorias
Etanol (m3) (6.000) – – (85) – – 69 (166) (97) – – – – – –
Açúcar (tonelada) (1.945.946) (1.930.441) (1.421.880) (1.852.172) (1.714.494) (433.609) 47.455 8.465 55.920 460.910 (1.161) 459.749 25.459 – 25.459
NDF - Açúcar (toneladas) (873.801) (386.098) – (863.422) (389.090) – – 50.033 50.033 137.588 – 137.588 – – –

47.524 58.332 105.856 598.498 (1.161) 597.337 25.459 – 25.459

A metodologia para apurar o valor justo dos derivativos está apresentada na nota explicativa 5. A Companhia utiliza basicamente duas categorias de
instrumentos de preço para controle da exposição de commodities: a. Contratos derivativos futuros e de opções negociados diretamente pela Companhia
em Bolsa (ICE/NYBOT) ou balcão com instituições financeiras de primeira linha, incluindo nessa categoria o NDF (Non Deliverable Forward); b. Contratos
a termo negociados diretamente com clientes e fornecedores. O valor justo dos contratos derivativos futuros e de opções em bolsa é equivalente ao valor
de mercado para a reversão de tais posições. As operações realizadas em ambiente de Bolsa têm a necessidade da disponibilização de margens iniciais
e os ajustes são realizados diariamente, de acordo com a variação do preço referencial. Para os contratos de balcão, a mensuração pelo valor justo é dada
pela diferença entre preços fixados na contratação e seus respectivos valores de mercado via informação pública. Essa mensuração segue os modelos
usuais de mercado e são calculadas mensalmente tanto pela Companhia como pelos bancos que intermediam as operações. Para esses contratos não
há necessidade de depósitos de margem. O impacto sobre o fluxo de caixa da Companhia se dá somente na data de liquidação. A mensuração do valor
justo dos contratos a termo com clientes e fornecedores é realizada com base na diferença entre o preço de compra ou venda fixado e o preço de mercado
na data base. Para determinação dos preços de mercado, são utilizados os mesmos indicadores da fixação, ou seja, cotações Sugar #11/ICE. Para cada
contrato futuro nas modalidades AA (Against Actuals), SEO (Seller Execution Order) e BEO (Buyer Execution Order), há um contrato físico com as mesmas
variáveis de preços e volumes. Nos contratos a termo, está incluído o volume de 1.568 mil toneladas e notional de R$ 1.318 mil em 2011, referentes ao
Contrato de Fornecimento com a Cooperativa (ver nota explicativa 24), onde os volumes são ratificados mensalmente. O preço de negociação segue o
índice Açúcar Bruto CEPEA/ESALQ, sendo o modelo de cálculo do valor justo, na data base, determinado pela diferença entre: o último índice Açúcar
Bruto CEPEA/ESALQ divulgado e a média de preços Sugar #11/ICE de acordo com os volumes de entrega para cada correspondente vencimento de tela
na ICE. Os efeitos de polarização (4,05%) e custos de frete e elevação são ajustados ao preço índice Açúcar Bruto CEPEA/ESALQ. Análise de
sensibilidade para risco de commodities: A Companhia adotou três cenários para a análise de sensibilidade, sendo um provável, apresentado, abaixo,
e dois que possam apresentar efeitos de depreciação do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia. O cenário Provável foi definido
internamente pela área de inteligência de mercado representa a expectativa da Companhia com relação à variação deste indicador para os próximos 12
meses. Os cenários: Possível e Remoto são os cenários propostos pela Instrução nº 475/08 da CVM. A metodologia utilizada foi a de 
delta MTM, ou seja, o recálculo do valor justo com estresse de cada cenário sobre a taxa de mercado do dia 31 de março de 2011.

Cenários
Risco de preço das commodities Provável Possível Remoto
Cenários e níveis de preço -10% ($24 c/libra) -25% ($20 c/libra) -50% ($13 c/libra)
Não derivativos (206.355) (515.887) (1.031.773)
Derivativos 260.964 652.410 1.304.821
Efeito total 54.609 136.523 273.048
Em virtude da sazonalidade do comportamento da cotação da commodity - açúcar, esse cenário está sujeito a variações durante o Ano Safra.
Risco de liquidez: A seguir estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros incorridos e excluindo o impacto de
acordos de negociação de moedas pela posição líquida.
Consolidado
31 de março de 2011 Valor 6 meses De 6 a 12 Entre 1 e De 2 a 5 Mais que 

contábil ou menos meses 2 anos anos 5 anos
Fornecedores 427.710 427.710 – – – – 
Empréstimos e financiamentos 1.414.119 352.103 220.985 458.858 381.523 650 
Instrumentos financeiros derivativos não realizados:
NDF 1.075 1.083 (8) – – –
Swap 31.161 2.240 4.025 1.826 23.070 –

Outras contas a pagar 5.280 5.280 – – – –
31 de março de 2010 Valor 6 meses De 6 a 12 Entre 1 e De 2 a 5 Mais que 

contábil ou menos meses 2 anos anos 5 anos
Fornecedores 384.368 384.368 – – – – 
Empréstimos e financiamentos 318.216 136.563 170.428 6.141 3.327 1.757
Instrumentos financeiros derivativos não realizados:
NDF 1.660 1.660 – – – – 

Operações com bolsas de valores 28.911 28.911 – – – – 
Outras contas a pagar 1.377 1.377 – – – –
1º de abril de 2009 Valor 6 meses De 6 a 12 Entre 1 e De 2 a 5 Mais que 

contábil ou menos meses 2 anos anos 5 anos
Empréstimos e financiamentos 387.848 179.874 186.574 10.035 8.510 2.855 
Fornecedores 74.230 74.230 – – – – 
Instrumentos financeiros derivativos não realizados:
NDF 3.964 3.964 – – – – 

Operações com bolsas de valores – – – – – – 
Outras contas a pagar 1.450 1.450 – – – – 
Controladora
31 de março de 2011

Valor 6 meses De 6 a 12 Entre 1 e De 2 a 5 Mais que 
contábil ou menos meses 2 anos anos 5 anos

Fornecedores 30.763 30.763 – – – – 
Empréstimos e financiamentos 1.025.868 133.247 219.599 457.512 215.510 – 
Instrumentos financeiros derivativos não realizados:
Swap 31.161 2.240 4.025 1.826 23.070 –

Outras contas a pagar 709 709 – – – – 
31 de março de 2010

Valor 6 meses De 6 a 12 Entre 1 e De 2 a 5 Mais que 
contábil ou menos meses 2 anos anos 5 anos

Fornecedores 233.088 233.088 – – – – 
Outras contas a pagar 1.110 1.110 – – – – 
1º de abril de 2009

Valor 6 meses De 6 a 12 Entre 1 e De 2 a 5 Mais que 
contábil ou menos meses 2 anos anos 5 anos

Fornecedores 51.543 51.543 – – – – 
Outras contas a pagar 81 81 – – – –
Risco cambial: Exposição à moeda estrangeira: A exposição da Companhia está substancialmente atrelada a dólar americano (USD) nas datas base
apresentada abaixo:
Consolidado

2011 2010 1º de abril de 2009
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 231.340 113.966 88.031
Contas a receber de clientes 277.267 186.023 120.291
Estoques 194.472 84.793 16.981
Adiantamentos a fornecedores 38.167 10.145 39.115
Operações com bolsa de valores 117.085 – 30.393
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 206.581 597.337 25.449
Passivos
Fornecedores (394.171) (154.960) (21.389)
Empréstimos e financiamentos (1.054.870) (297.236) (356.326)
Partes relacionadas – – (36.132)
Operações com bolsa de valores – (28.911) –
Instrumentos financeiros derivativos não realizados (1.075) (547.510) –
Outras contas a pagar (3.986) (3) –
Exposição bruta do balanço patrimonial (389.190) (36.356) (93.587)
Notional derivativos contratados para proteção de risco cambial 683.617 (68.314) –
Exposição líquida 294.427 (104.670) (93.587)
Controladora

2011 2010 1º de abril de 2009
Ativos
Contas a receber de clientes 15.177 3.210 329
Passivos
Fornecedores (53.989) – –
Empréstimos e financiamentos (677.833) – –
Exposição bruta do balanço patrimonial (716.645) 3.210 329
Notional derivativos contratados 674.399 (944) –
Exposição líquida (42.246) 2.266 329
A exposição cambial da Companhia refere-se basicamente aos saldos contábeis da operação da Copersucar Trading. Os valores abaixo compõem o saldo
de Notional apresentado acima:

Consolidado Controladora
Modalidade Contraparte Vencimento 2011 2010 2011 2010
NDF de câmbio Merril Lynch/Deutsche 2011 a 2012 9.218 (68.314) – (944)
Swap cambial Itaú/Deutsche/Rabobank/Citibank/HSBC/Merril Lynch 2011 a 2015 674.399 – 674.399 –
Total 683.617 (68.314) 674.399 (944)
Análise de sensibilidade de câmbio: A Companhia adotou três cenários para a análise de sensibilidade, sendo um provável, apresentado, abaixo, e dois
que possam apresentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia. O cenário Provável foi definido internamente
pela área de Inteligência de Mercado representa a expectativa da empresa com relação à variação deste indicador para os próximos 12 meses. Os
cenários: Possível e Remoto são os cenários propostos pela Instrução nº 475/08 da CVM. A metodologia utilizada foi a de delta MTM, ou seja, o recálculo
do valor justo com estresse de cada cenário sobre a taxa de mercado do dia 31 de março de 2011, subtraído do valor já reconhecido e apurando-se o valor
do resultado no qual a Companhia seria afetada de acordo com cada cenário. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as taxas
de juros, são mantidas constantes. 

Cenários
Risco de câmbio Provável Possível Remoto
Cenários e níveis de preço 2% (1.667 BRL/USD) 25% (2.036 BRL/USD) 50% (2.443 BRL/USD)
Ativo 25.042 266.228 532.456
Passivo (34.194) (363.526) (726.052)
Derivativos 16.076 170.904 341.809
Efeito total 6.924 73.606 148.213
Uma valorização do Real contra as moedas acima, em 31 de março, teria o mesmo efeito, porém com resultado oposto sobre as moedas apresentadas
acima, considerando que todas as outras variáveis se manteriam constantes. Risco de taxa de juros: Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o
perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros com taxas variáveis era:

Consolidado Controladora
1º de abril 1º de abril

2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009
Ativos financeiros 312.662 97.261 62.363 186.320 – –
Passivos financeiros (320.850) (20.980) (31.522) (309.637) – –
Instrumentos de taxa fixa: A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado
e não designa derivativos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de contabilidade de hedge de valor justo. Portanto, uma
alteração nas taxas de juros na data de relatório não alteraria o resultado. Instrumentos de taxa variável: A Companhia não realiza análise de
sensibilidade para instrumentos financeiros vinculados a taxas variáveis de juros, pois considera que os possíveis impactos são irrelevantes para as
demonstrações financeiras da Companhia. Ganhos (perdas) de instrumentos financeiros derivativos não realizados: A tabela abaixo sumariza os
valores dos ganhos (perdas) registrados em 2011, 2010 e 1º de abril de 2009 que afetaram o balanço patrimonial e os valores de 2011 e 2010 que afetaram
o resultado da Companhia:

Consolidado
                                                               Efeitos no balanço          Efeito no                Efeitos no balanço       Efeitos no             Efeitos no balanço

Consolidado                                                  patrimonial                resultado                      patrimonial              resultado                    patrimonial
2011 2011 2010 2010 2009

Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo 
Fixed-term of commodities 206.581 – 157.956 597.337 547.510 49.941 25.449 –

206.581 – 157.956 597.337 547.510 49.941 25.449 –
Non Deliverable Forwards 865 1.075 1.870 1.660 – 3.964 – 2.304
SWAP – 31.161 (31.161) – – – – –

865 32.236 (29.291) 1.660 – 3.964 – 2.304
207.446 32.236 598.997 547.510 25.449 2.304

Circulante 207.446 7.340 598.997 547.510 25.449 2.304
Não circulante – 24.896 – – – –
Controladora

                                                               Efeitos no balanço          Efeito no                Efeitos no balanço       Efeitos no             Efeitos no balanço
                                                                     patrimonial                resultado                      patrimonial              resultado                    patrimonial

2011 2011 2010 2010 2009
Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo 

Non Deliverable Forwards – – (16) 16 – 16 – –
SWAP – 31.161 (31.161) – – – – –

– 31.161 (31.177) 16 – 16 – –
Circulante – 6.265 16 – – –
Não circulante – 24.896 – – – –
Valor justo: Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no
balanço patrimonial, são os seguintes:
Consolidado

2011 2010 1° de abril de 2009
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Instrumentos financeiros
designados pelo valor justo
por meio do resultado

Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa 452.559 452.559 132.719 132.719 96.968 96.968
Instrumentos financeiros
derivativos não realizados 207.446 207.446 598.997 598.997 25.449 25.449

Passivos:
Instrumentos financeiros
derivativos não realizados 32.236 32.236 547.510 547.510 2.304 2.304

Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 880.586 880.586 418.632 418.632 177.856 177.856
Partes relacionadas 21.074 21.074 3.965 3.965 97.415 97.415
Adiantamentos a fornecedores 57.169 57.169 18.552 18.552 40.819 40.819
Operações com bolsa de valores 117.085 117.085 – – 30.393 30.393
Outros créditos 2.441 2.441 1.398 1.398 1.417 1.417
Passivos mantidos pelo

custo amortizado 
Fornecedores 427.710 427.710 384.368 384.368 74.230 74.230
Empréstimos e financiamentos 1.414.119 1.414.110 318.216 319.884 387.848 388.242
Operações com bolsa de valores – – 28.911 28.911 – –
Partes relacionadas 339 339 11.114 11.114 54.101 54.101
Outras contas a pagar 5.280 5.280 1.377 1.377 1.450 1.450
Controladora

2011 2010 1° de abril de 2009
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Instrumentos financeiros
designados pelo valor justo
por meio do resultado

Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa 195.602 195.602 11.112 11.112 8.382 8.382
Instrumentos financeiros
derivativos não realizados – – 16 16 – –

Passivos:
Instrumentos financeiros
derivativos não realizados 31.161 31.161 – – – –

Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 615.075 615.075 233.307 233.307 56.966 56.966 
Adiantamentos a fornecedores 18.885 18.885 9.101 9.101 1.704 1.704
Partes relacionadas 23.515 23.515 3.290 3.290 – –
Outros créditos 1.649 1.649 1.159 1.159 771 771
Passivos mantidos pelo

custo amortizado
Fornecedores 30.763 30.763 233.088 233.088 51.543 51.543
Empréstimos e financiamentos 1.025.868 1.025.868 – – – –
Partes relacionadas 54.086 54.086 10.863 10.863 11.886 11.886
Outras contas a pagar 709 709 1.110 1.110 81 81
Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir fornece uma análise dos instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo após o
reconhecimento inicial, agrupados nos Níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo: • Mensurações de valor justo de Nível 1: são obtidas
de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Mensurações de valor justo de Nível 2: são obtidas por meio
de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou
indiretamente (ou seja, com base em preços); • Mensurações de valor justo de Nível 3: são as obtidas por meio de técnicas de avaliação que incluem
variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis).
Consolidado
2011

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 452.559 – –
Instrumentos financeiros derivativos não realizados – 207.446 –
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos não realizados – 32.236 –
2010

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 132.719 – –
Instrumentos financeiros derivativos não realizados – 598.997 –
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos não realizados – 547.510 –
1º de abril de 2009

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 96.968 – –
Instrumentos financeiros derivativos não realizados – 25.449 –
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos não realizados – 2.304 –
Controladora
2011

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 195.602 – –
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos não realizados – 31.161 –
2010

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 11.112 – –
Instrumentos financeiros derivativos – 16 –
1º de abril de 2009

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 8.382 – –
Compromissos contratuais: Vendas: Considerando que a Companhia opera principalmente no mercado de Commodities, as vendas são
substancialmente efetuadas ao preço da data da venda. Entretanto, os contratos são na sua maioria realizados no curto prazo. O volume em 31 de março
de 2011 já contratado para açúcar é de 2.950 milhões de toneladas e 1.797 bilhões de litros para etanol. Compras: De acordo com o contrato mantido
entre a Companhia e sua parte relacionada - Cooperativa, os volumes compromissados em 31 de março de 2011 e 31 de março de 2010 foram de (açúcar
em milhões de toneladas e etanol em bilhões de litros):
Compra 2011 2010
Açúcar branco 2.022 1.411 
Açúcar bruto 3.797 3.435 
Total 5.819 4.846 
Etanol anidro 1.942 1.178 
Etanol hidratado 2.618 3.137 
Total 4.560 4.315 
Logística: A Companhia tem parcerias estratégicas para prestação de serviços de transporte ferroviário com os seguintes fornecedores: América Latina
Logística - ALL: Prestação de serviços de transporte de açúcar em vagões pela malha ferroviária da ALL até o terminal do Porto de Santos (SP), com
vencimento para o exercício de 2028. América Latina Logística - ALL: Transporte de etanol pela malha ferroviária da ALL com destino indicado pela
Copersucar. O vencimento desse contrato segue as concessões ferroviárias da ALL. Ferrovia Centro Atlântica - FCA: Transporte de açúcar do terminal
de Ribeirão Preto (SP) para o terminal do Porto de Santos (SP), com vencimento no exercício de 2026. Ferrovia Centro Atlântica - FCA: Transporte de
açúcar do terminal de Serrana (SP) ao terminal do Porto de Santos (SP), com vencimento no exercício de 2012.

24. Partes relacionadas

Controladora e parte controladora final: A parte controladora final da Companhia é a Produpar Participações S.A. Remuneração de pessoal-chave da
Administração: O pessoal-chave da Companhia é composto pelo presidente do Conselho de Administração, pelo presidente do Executivo e pelos
diretores dos departamentos: Comercial, Logística e Administrativo-Financeiro. Em 31 de março de 2011, a remuneração do pessoal-chave 
da administração, totalizou R$ 25.057 (R$ 11.356 em 2010), e inclui salários, remuneração de curto e longo prazo, benefícios de curto e longo prazo 
e pós-emprego. 
A remuneração do pessoal-chave da Administração compreende:

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Benefícios de empregados de curto prazo 5.879 4.890 5.879 4.890
Benefícios de pós-emprego 718 640 718 640
Benefícios de rescisão de contrato (a) 23 22 23 22
Remuneração Variável Curto Prazo (b) 5.743 5.804 5.743 5.804
Remuneração Variável Longo Prazo (c) 12.694 – 12.694 –

25.057 11.356 25.057 11.356
(a) Pagamento de prêmio de seguro de vida, para os funcionários admitidos até novembro de 2005 e que se desligaram da Companhia e se aposentaram;
(b) Provisão da remuneração variável de curto prazo 31 de março de 2011; (c) Parte do montante destacado como benefício de longo prazo trata-se de
um bônus concedido ao pessoal-chave e está vinculado ao valor da Companhia baseado na perpetuidade do EBITDA. Esses valores estão provisionados
e serão pagos, caso esses a meta seja atingida ao final de três anos.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS (Em milhares de Reais)

Outras transações com partes relacionadas
Consolidado Controladora

                                                                     Valor da transação                                                         Valor da transação                         
                                                       Nota      exercício encerrado            Saldo em aberto em         exercício encerrado        Saldo em aberto em

1º de abril 1º de abril
2011 2010 2011 2010 de 2009 2011 2010 2011 2010 de 2009 

Venda de bens e serviços 
Arrepar Partipações S.A. 401 570 7 – – – – – – –
Copersucar - Cooperativa 45.727 50.733 229.360 104.906 14.078 – – 198.746 97.679 14.078
Copersucar Trading A.V.V. – – – – – 229.125 203.440 6.790 4.722 –

9 46.128 51.303 229.367 104.906 14.078 229.125 203.440 205.536 102.401 14.078
Ativo circulante
Dividendos
Companhia Auxiliar de
Armazéns Gerais – – – – – – – 1.083 3.119 –

Produpar Participações S.A. – – 21.074 – – – – 21.074 – –
– – 21.074 – – – – 22.157 3.119 –

Adiantamentos a fornecedores
Companhia Auxiliar de
Armazéns Gerais 12 – – – – – – – 242 694 –

– – – – – – – 242 694 –
Ativo não circulante
Adiantamento de recursos
Copersucar - Cooperativa – – – – 93.654 – – – – –

Receita de Aluguel
Copersucar Armazéns Gerais S.A – – – – – 555 – 56 – –

Mútuo
Sugar Express Transportes S.A. – – – – – 120 – 1.302 – –
Copersucar - Cooperativa – – – 1.570 1.570 – – – – –
Arrepar Partipações S.A. – – – 2.224 2.191 – – – – –
Produpar Participações S.A. – – – 171 – – – – 171 –

– – – 3.965 97.415 675 – 1.358 171 –
Consolidado Controladora

                                                                     Valor da transação                                                         Valor da transação                         
                                                       Nota      exercício encerrado            Saldo em aberto em         exercício encerrado        Saldo em aberto em

1º de abril 1º de abril
2011 2010 2011 2010 de 2009 2011 2010 2011 2010 de 2009 

Aquisição de bens e serviços 
Copersucar - Cooperativa 6.469.939 2.700.813 261.455 342.704 50.568 3.503.101 527.590 13.190 214.850 50.568
Arrepar Partipações S.A. – 18.470 – 15.753 – – – – – –
Companhia Auxiliar de
Armazéns Gerais – – – – – 4.305 – – – –

19 6.469.939 2.719.283 261.455 358.457 50.568 3.507.406 527.590 13.190 214.850 50.568
Passivo circulante
Adiantamento de recursos
Copersucar - Cooperativa – – 249 – 6.081 – – 249 – –
Arrepar Partipações S.A. – – 90 – – – – 90 – –
Copersucar Trading – – – – – – – 53.747 – –
Copersucar Europe – – – 49 – – – – – –

– – 339 49 6.081 – – 54.086 – –
Passivo não circulante
Dividendos
Produpar Participações S.A. – – – – 1.349 – – – – 1.349
Mútuo
Arrepar Partipações S.A. (1.220) (1.124) – 11.065 46.671 (1.220) (1.124) – 10.863 10.537

(1.220) (1.124) – 11.065 48.020 (1.220) (1.124) – 10.863 11.886
Operações com partes relacionadas são transações realizadas entre a Controladora e suas subsidiárias diretas e indiretas ou demais partes relacionadas
(Cooperativa, Arrepar Participações S.A. e Produpar Participações S.A.) e referem-se basicamente a: Venda/Aquisição de bens e serviços - Operações
de compras e vendas de produtos (açúcar e etanol) e serviços portuários, comercializados conforme contrato firmado entre as partes, em condições
semelhantes àqueles realizadas com terceiros, considerando-se os volumes, riscos envolvidos e políticas corporativas. Valores ativos - (a)
Adiantamentos  efetuados para aquisição de produtos e serviços, (b)  Contratos de mútuos com subsidiárias ou acionistas diretos ou indiretos com taxa
de juros praticadas pela Companhia semelhantes às captações destes recursos; (c) Aluguel de propriedades e (d) Dividendos a receber de controladas
diretas. Valores passivos - (a) Adiantamentos recebidos para fornecimento de produtos e serviços; (b) Dividendos a Pagar para controladoras diretas e
(c) Contratos de mútuos com subsidiárias ou acionistas diretos ou indiretos com taxa de juros praticadas pela Companhia semelhantes às captações
destes recursos. Contrato de fornecimento com a Cooperativa: A Companhia possui contrato de exclusividade, assegurando direta ou indiretamente,
benefícios e vantagens financeiras e mercadológicas para aquisição de açúcar e etanol junto a Cooperativa, pelo prazo de dois anos e seis meses, sendo
renovado a cada exercício/safra. As quantidades a serem entregues são firmadas mensalmente para um volume que contempla um cenário de seis meses
subseqüentes, de forma que a partir desse momento a Cooperativa passa a ter responsabilidade pela entrega ou mesmo pelas eventuais quantidades não
entregues. A garantia de fornecimento dos produtos está vinculada à manutenção do contrato junto a Cooperativa. O contrato garante, ainda, acesso a
determinadas instalações essenciais para a condução dos negócios da Companhia, tais como aquelas destinadas ao armazenamento de etanol e açúcar
provenientes da Cooperativa e das usinas associadas. Os preços praticados nesse contrato estão relacionados ao índice CEPEA/ESALQ mais prêmio de
2%. Os faturamentos e pagamentos relativos aos produtos adquiridos ocorrem por meio do índice CEPEA/ESALQ mais prêmio de 2% estimado do próprio
mês e no fechamento do exercício/safra é efetuada a liquidação financeira das diferenças apuradas entre esses faturamentos e o índice efetivo do
CEPEA/ESALQ mais prêmio de 2%. Os valores dos ajustes apurados no exercício/safra foram registrados no custo das mercadorias vendidas. O contrato
possui como intervenientes garantidores das operações de venda de açúcar e etanol as usinas associadas à Cooperativa. Garantias ou avais e fianças
recebidas de partes relacionadas: Os empréstimos e financiamentos abaixo são avalizados pela parte relacionada Cooperativa:
Tomadora Banco Vencimento Valor 
Copersucar S.A. Banco do Brasil 2012 120.702
Copersucar S.A. Banco do Brasil 2013 120.702
Copersucar S.A. Banco do Brasil 2011 36.634
Copersucar S.A. Banco do Brasil 2012 273.003
Copersucar S.A. Citibank 2012 122.207
Copersucar S.A. Deutsche Bank 2013 65.219
Copersucar S.A. HSBC 2011 94.780
Copersucar S.A. Itaú Unibanco 2011 38.397
Copersucar S.A. Rabobank 2012 57.016
Copersucar Trading A.V.V. Rabobank 2014 163.024
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES 2011 301
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Bradesco 2011 301
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES 2011 1.924
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Bradesco 2011 1.919
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES 2011 263
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Bradesco 2011 263
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Bradesco 2016 3.122
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Banco do Brasil 2016 3.120
Copersucar S.A. Itaú Unibanco 2013 32.403
Copersucar S.A. Itaú Unibanco 2014 32.403
Copersucar S.A. Itaú Unibanco 2015 32.403
Copersucar Trading A.V.V.       Itaú Unibanco  2011 47.382

1.247.488
Os empréstimos acima são garantidos por avais e estoques da Cooperativa.
Garantias ou avais e fianças concedidas a partes relacionadas: A Companhia garante os seguintes empréstimos e financiamentos para sua parte
relacionada Cooperativa:
Modalidade de Financiamento Banco Vencimento 2011 
PRODECOOP ABC 2011 10.225
PROCER ABC 2012 25.523
PROCER ABC 2012 25.524
PROCER ABC 2011 7.650
PROCER ABC 2012 7.650
PROCER Banco do Brasil 2011 179.098
PROCER Banco do Brasil 2011 179.098
PROCER Banco do Brasil 2012 179.098
ACC Banco do Brasil 2011 26.392
NPR Banco do Brasil 2011 50.000
NCE Banco do Brasil 2011 82.801
CCE Banco do Brasil 2011 175.555

25. Patrimônio Líquido

O capital social integralizado da Companhia é de R$ 80.300.230 (oitenta milhões, trezentos mil e duzentos e trinta reais) em 31 de março de 2011 e 2010,
representado por 80.300.230 (oitenta milhões, trezentos mil e duzentos e trinta) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. A
Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária,
até o limite de 500.000.000 (quinhentos milhões) de ações ordinárias, incluindo as ações já emitidas. Reserva de lucros: • Reserva legal: É constituída à
razão de 5% do lucro líquido ajustado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Reserva
de retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 31 de março de 2011 foram reclassificados no patrimônio líquido de lucros acumulados para
reservas de lucros, e que está a disposição dos acionistas. Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação patrimonial inclui
ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado na data de transição. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são
reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente, por meio da depreciação dos ativos a que elas se referem. Dividendos: O estatuto
social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do período, ajustado na forma da lei. Os dividendos
a pagar foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício. As bases dos dividendos podem ser assim demonstradas:

2011 
Lucro do exercício 355.486
Compensação de prejuízo (28.758)
Constituição de reserva legal (15.994)
Realização do custo atribuído 4.969
Lucro líquido ajustado 315.703
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25%
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 78.926 
Dividendo adicional proposto 236.777

315.703
2010

Prejuízo do exercício (2.528)
Ajustes de adoção dos CPC’s
Custo Atribuído (94)
Reflexo dos ajustes em controladas 3.940

1.318
Constituição de reserva legal (66)
Lucro líquido ajustado 1.252
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25%
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 313

26. Lucro líquido por ação

De acordo com o IAS 33 e CPC 31 - “Lucro por ação”, a tabela abaixo reconcilia o lucro líquido (prejuízo) do exercício do Consolidado e da Controladora
com os valores usados para calcular o lucro líquido (prejuízo) por ação básico e diluído:

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Lucro líquido (prejuízo) do exercício atribuível aos acionistas da Companhia 355.486 (2.528) 355.486 (2.528)
Média ponderada de ações em circulação 80.300.230 80.300.230 80.300.230 80.300.230
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação ordinária 4,43 (0,03) 4,43 (0,03)

27. Receita operacional

Consolidado Controladora 
Nota 2011 2010 2011 2010

Vendas de produtos 
Açúcar 4.446.411 3.358.048 667.525 582.440
Etanol 3.721.766 751.527 3.005.985 157.954
Instrumento financeiro derivativo realizado 57.844 (392.640) – –

Prestação de serviços 49.323 46.626 3.826 68
8.275.344 3.763.561 3.677.336 740.462

Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício: 
Consolidado Controladora

2011 2010 2011 2010
Receita bruta fiscal 8.796.658 4.286.539 4.249.872 864.224
Menos: 
Impostos sobre vendas (569.693) (122.365) (569.682) (122.365)
Impostos sobre serviços (7.479) (6.576) (868) –
Devoluções e abatimentos (1.986) (1.397) (1.986) (1.397)

8.217.500 4.156.201 3.677.336 740.462
Instrumentos financeiros derivativos realizados 57.844 (392.640) – –

8.275.344 3.763.561 3.677.336 740.462
O aumento do faturamento bruto deve-se ao crescimento de 131% no volume de vendas, representado substancialmente pelo etanol.

28. Outras receitas

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Prêmio por antecipação do embarque (Despatch) 3.059 5.452 – –
Aluguel de imóveis – – 556 –
Receita com venda de imobilizado – 474 – 474
Outros 1.882 1.214 172 –

4.941 7.140 728 474

29. Outras despesas

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Despesas com estadia de navio no porto (Demurrage) (40.353) (4.818) (3) –
Corretagem/tarifas (3.911) (4.410) (141) (115)
Perda em participações societárias (2.184) – (2.184) –
Baixa de imobilizado – (610) (127) (610)
Outras (2.841) (2.075) (623) (144)

(49.289) (11.913) (3.078) (869)

30. Financeiras líquidas

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras 32.344 – 31.148 – 
Ganhos com instrumentos financeiros derivativos 8.770 23.500 1.383 10.852 
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros derivativos não realizado 1.870 3.964 – 16 
Variação cambial de empréstimos e financiamentos 26.007 962 26.007 – 
Juros sobre clientes 4.199 568 3.905 230 
Variação cambial de clientes 13.953 1.662 1.946 1.662 
Variação cambial controladas no exterior – 824 – – 
Outras receitas 83 340 850 281 

87.226  31.820  65.239  13.041 
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (31.555) (30.024) (20.577) (1.124)
Juros líquidos - corretoras (1.234) (459) – – 
Corretagem e tarifas (381) – – – 
Variação cambial de empréstimos e financiamentos (315) – (315) – 
Perdas com instrumentos financeiros derivativos (14.792) (2.697) (14.511) (1.501)
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros derivativos não realizado (31.161) – (31.177) –
Descontos concedidos (460) (2.152) (392) (207)
Variação cambial de clientes (14.808) (389) (3.921) – 
Variação cambial controladas no exterior (32.742) (6.457) – (6.457)
Imposto sobre operações financeiras (334) – (167) – 
Outras despesas (223) (304) – (274)

(128.005) (42.482) (71.060) (9.563)
Financeiras líquidas (40.779) (10.662) (5.821) 3.478 

31. Despesas por natureza

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Custo dos produtos, exceto fretes, transbordo e armazenagem (7.860.311) (3.658.889) (3.643.066) (693.000) 
Mudança no valor justo dos estoques 83.360 (5.272) 54.239 –
Depreciação e amortização (11.156) (10.538) (1.262) (665) 
Despesas com pessoal (59.635) (11.147) (56.264) (7.995) 
Fretes, transbordo, armazenagem e despesas com embarque (117.090) (84.725) (16.416) (4.538) 
Outras despesas (20.135) (4.748) (16.561) (1.047) 

(7.984.967) (3.775.319) (3.679.330) (707.245) 
Classificado como:     
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (7.790.579) (3.677.461) (3.588.827) (693.000) 
Vendas (138.806) (87.458) (41.925) (7.870) 
Administrativas (55.582) (10.400) (48.578) (6.375) 

(7.984.967) (3.775.319) (3.679.330) (707.245)

32. Despesa com imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em
resultado é demonstrada como segue:

Consolidado Controladora
2011 2010 2011 2010

Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 355.021 18.751 352.830 11.375
Resultado de equivalência patrimonial 8.185 3.996 4.142 (14.799)
Resultado de empresa sediada no exterior (367.136) 39.724 (367.136) 39.724
Lucro (prejuízo) contábil antes do imposto de renda e da contribuição social (3.930) 62.471 (10.164) 36.300
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada 1.360 (21.216) 3.480 (12.318)

Adições permanentes:
Ajuste de preço de transferência – (991) – (991)
Variação em participação societária (742) – (742) –
Outras (115) (398) (82) (594)

Exclusões permanentes:
Benefícios de parcelamentos de impostos - Lei 11.941/09 65 – – –
Utilização de prejuízo fiscal não constituído – 1.342 – –
Prejuízo fiscal não constituído (103) (17) – –
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 465 (21.280) 2.656 (13.903)
Alíquota efetiva 12% 34% 26% 38%
Impostos correntes (17.810) (22.921) (14.525) (16.629)
Impostos diferidos 18.275 1.641 17.181 2.726

33. Benefícios a empregados

A Companhia concede alguns benefícios a seus funcionários. Dentre esses benefícios, os descriminados abaixo foram avaliados por meio de cálculo
atuarial. Assistência médica: A Companhia disponibiliza como parte de seus benefícios um plano de assistência médica, onde os funcionários
contribuem com parte dessa mensalidade. Nesse sentido, de acordo com a Lei 9.656/98, é previsto para funcionários que exerçam tal contribuição, que
em caso de aposentadoria, demissão sem justa causa ou exoneração, o plano de assistência médica seja mantido nas mesmas condições vigentes para
os funcionários ativos, desde que o funcionário que tenha se enquadrado em uma das três condições mencionadas acima, assuma o pagamento integral
de sua mensalidade. Para isso, é garantido os seguintes prazos de manutenção dos planos: • Demitidos sem justa causa ou exonerados: O tempo de
permanência garantido será 1/3 do tempo que contribuiu para o Plano de Saúde, assegurado um período mínimo de 6 meses e um máximo de 24 meses.
• Aposentados: Para funcionários com vínculo de 10 anos ou mais: é assegurado o direito de manutenção como beneficiário no Plano nas mesmas
condições de cobertura que gozava quando na vigência do contrato de trabalho, sem nova contagem de carência, pelo tempo que desejar. Para
funcionários com vínculo de menos de 10 anos: é assegurado o direito de manutenção como beneficiário nas mesmas condições de cobertura que gozava
quando na vigência do contrato de trabalho, sem nova contagem de carência, à razão de 1 (um) ano para cada ano de contribuição. Tendo em vista que o
custeio do plano é obtido considerando os empregados ativos e os aposentados, a Companhia realizou uma avaliação atuarial com o objetivo de avaliar a
existência de passivos. Os cálculos foram realizados por empresa terceirizada especializada do mercado e não foram observados impactos relevantes. 
Premissas utilizadas para os cálculos
Premissas financeiras e econômicas

2011 2010 1º de abril de 2009
Fator de capacidade de benefícios 100% 100% 100%
Taxa esperada de inflação de longo prazo 4,50% 4,50% 4,50%
Taxa nominal de desconto atuarial 10,77% 10,77% 10,77%
Taxa nominal de retorno esperado dos ativos no longo prazo 0,00% 0,00% 0,00%
Taxa nominal de crescimento dos custos médicos - inflação médica 7,63% (1) 7,63% (1) 7,63% (1)

Taxa de crescimentos dos custos médicos por faixa etária - aging factor 3,00% (1) 3,00% (1) 3,00% (1)

Premissas biométricas
Tábua de mortalidade geral AT-83 (2) AT-83 (2) AT-83 (2)

Tábua de mortalidade de inválidos N/A N/A N/A
Tábua de entrada de invalidez N/A N/A N/A
Tábua de rotatividade - (término de vínculo empregatício) Vide nota (3) Vide nota (3) Vide nota (3)

Entrada em aposentadoria 100% elegibilidade 100% elegibilidade 100% elegibilidade
(1) Estimativa de aumento de contribuições subsidiadas pelos atuais participantes ativos do Plano.
(2) Tábua de mortalidade geral diferenciada por sexo.
(3) Taxa de rotatividade inversamente proporcional ao tempo de serviço prestado à Companhia: 15/TS + 1.
Efeito da variação da taxa de crescimento dos custos com planos de saúde em 2011

Descréscimo de 1% Acréscimo de 1%
Efeito sobre os custos de serviços correntes e juros (1.223) 1.412
Efeito sobre a obrigação de benefício definido (11.356) 13.114
Sumário dos dados cadastrais dos participantes

2011 2010 1° de abril de 2009
Ativos
Frequência 207 192 185
Idade média 43 45 44
Tempo de plano 1,5 0,9 –
Tempo de serviço futuro 12,2 12 12,3
Assistidos em gozo de benefício
Frequência 1 1 1
Idade média 57 56 55
Expectativa de sobrevida 24,6 25,4 26,3
Estatísticas de frequência, idade, tempo de serviço, tempo de serviço futuro e expectativa de sobrevida referem-se aos empregados da Companhia.
Estatísticas de custo consideram o grupo familiar hipotético formado pelo titular e cônjuge; a esposa é considerada 2 anos mais jovem.
Seguro de vida: Para os empregados incluídos neste benefício até 2005, a Companhia garantia na aposentadoria do empregado o pagamento do prêmio
do seguro de forma vitalícia, gerando com isso um benefício pós-emprego. Para os empregados admitidos após este período o benefício é custeado pela
Companhia durante o período em que os empregados permanecem ativos, e são considerados como despesa, não incorrendo em riscos atuariais. A
Companhia também submeteu esse benefício a uma avaliação atuarial e não efetuou nenhum ajuste, pois os valores não foram considerados relevantes.
Premissas utilizadas para os cálculos
Premissas financeiras e econômicas

2011 2010 1° de abril de 2009
Fator de capacidade de benefícios 100% 100% 100%
Taxa esperada de inflação de longo prazo 4,50% 4,50% 4,50%
Taxa nominal de desconto atuarial 10,77% 10,77% 10,77%
Taxa nominal de retorno esperado dos ativos no longo prazo 0,00% 0,00% 0,00%
Taxa nominal de crescimento dos custos do plano 6,59% 6,59% 6,59%
Premissas biométricas
Tábua de mortalidade geral AT-83 (1) AT-83 (1) AT-83 (1)

Tábua de mortalidade de inválidos N/A N/A N/A
Tábua de entrada de invalidez N/A N/A N/A
Tábua de rotatividade - (término de vínculo empregatício) N/A N/A N/A
Entrada em aposentadoria N/A N/A N/A
(1) Estimativa de aumento de contribuições subsidiadas pelos atuais participantes ativos do Plano.
Sumário dos dados cadastrais dos participantes

2011 2010 1° de abril de 2009
Assistidos em gozo de benefício
Frequência 2 2 2
Idade média 63 64 65
Expectativa de sobrevida 19,7 18,9 18,1
Benefício médio mensal 119,16 125,57 129,2

(1) Refere-se ao benefício de pagamento de prêmios de seguro de vida, conforme contrato firmado com seguradora, atualmente mantido com taxa de
0,00863 sobre a remuneração mensal do participante assistido.
Plano de Previdência Privada: A Companhia mantém para um plano de previdência a seus funcionários na modalidade contribuição definida, onde faz
contribuições mensais fixas. A despesa reconhecida no resultado para o consolidado em 2011 foi de R$ 532 e em 2010 foi de R$ 1.849 e para a
controladora foi de R$ 422 em 2011 e R$ 1.738 em 2010.
Outros benefícios de longo prazo: Com base em seu programa de benefícios, a Companhia provisionou durante o exercício findo em 31 de março de
2011 a quantia de R$ 21.888 referente a um bônus estabelecido para um período de três anos, para os seguintes profissionais:

2011 2010
Pessoal-chave 12.694 –
Outros executivos 9.194 –

21.888 –
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34. Arrendamentos mercantis operacionais

Arrendamentos como arrendatário: Os arrendamentos operacionais não canceláveis serão pagos da seguinte forma:
Consolidado Controladora

1º de abril 1º de abril
2011 2010 de 2009 2011 2010 de 2009

Até um ano 6.721 6.136 5.644 4.074 3.702 3.229
Acima de um ano - até cinco anos 31.984 29.549 27.656 19.826 18.357 16.927
Mais de cinco anos 5.451 14.146 22.350 5.451 10.993 16.125
Total 44.156 49.831 55.650  29.351 33.052 36.281 
A Companhia reconheceu os seguintes valores como despesa com operações de arrendamento mercantil operacional:

2011 2010
Despesa com arrendamento mercantil operacional 6.136 5.644
A Companhia é arrendatária de uma área localizada no Porto de Santos de aproximadamente 50.392 metros quadrados, onde suas instalações estão
edificadas. O prazo de vigência do contrato é de 20 anos, a partir de 07 de março de 1996, podendo ser renovado por mais 20 anos. A renovação deste
contrato está sendo pleiteada conforme possibilidade mencionada em contrato. Todas as cláusulas restritivas do contrato de arrendamento operacional
vem sendo plenamente atendidas pela Companhia. Arrendamentos como arrendador: A Controladora arrenda sua propriedade para investimento
mantida sob arrendamento operacional (ver nota explicativa 16) para uma parte relacionada, a Copersucar Armazéns Gerais. Os pagamentos mínimos
futuros sob arrendamentos não canceláveis são os seguintes: 

2011 2010 1° de abril de 2009
Até um ano 668 – –
Acima de um ano - até cinco anos – – –
Mais de cinco anos – – –
Total 668 – –
Durante o exercício encerrado em 31 de março de 2011, o montante de R$ 555 foi reconhecido como receita de aluguel no resultado da Controladora. 

35. Cobertura de seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma
auditoria das demonstrações financeiras, conseqüentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de março de 2011, a
cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 490.904 para o Consolidado e R$ 11.000 para a Controladora, referindo-se a danos
materiais.

36. Demonstrações do valor adicionado - DVA

Conforme requerimento do BRGAAP aplicável às Companhias abertas e como informação adicional para fins de IFRS, a Companhia elaborou
demonstrações do valor adicionado consolidadas e individuais. Essas demonstrações, fundamentadas em conceitos macroeconômicos, buscam
apresentar a parcela da Companhia na formação do Produto Interno Bruto por meio da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pela
Companhia quanto o recebido de outras entidades, e a distribuição desses montantes aos seus empregados, esferas governamentais, arrendadores de
ativos, credores por empréstimos, financiamentos e títulos de dívida, acionistas controladores e não controladores, e outras remunerações que configurem
transferência de riqueza a terceiros. O referido valor adicionado representa a riqueza criada pela Companhia, de forma geral, medido pelas receitas de
vendas de bens e dos serviços prestados, menos os respectivos insumos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado produzido por
terceiros e transferido à entidade.

37. Demonstrações de Outros Resultados Abrangentes

A Companhia não apresentou efeitos que necessitassem ser reconhecidos como Outros Resultados Abrangentes. Desta forma, considerando que o Lucro
Líquido é o único item a ser apresentado nas Demonstrações de Outros Resultados Abrangentes, a Companhia optou por não apresentar essa
demonstração.

38. Explicação de transição para as IFRS

Como mencionado na nota explicativa 4(a), estas são as primeiras demonstrações financeiras da Companhia preparadas de acordo com as IFRSs para
o Consolidado e CPCs para a Controladora. As políticas contábeis estabelecidas na nota explicativa 5 foram aplicadas de forma consistente na preparação
das demonstrações financeiras para o ano encerrado em 31 de março de 2011, nas informações comparativas apresentadas nestas demonstrações
financeiras para o ano encerrado em 31 de março de 2010 e na preparação do balanço patrimonial de abertura em IFRS para a posição financeira em 1º
de abril de 2009 (data de transição da Companhia). Na preparação de sua demonstração de posição financeira de abertura em IFRS, a Companhia ajustou
valores anteriormente apresentados em demonstrações financeiras preparadas de acordo com a prática contábil adotada anteriormente. A aplicação
destas novas normas impactou montantes anteriormente apresentados nas demonstrações financeiras individuais da Controladora conforme como
demonstrado a seguir:

Reconciliação do Balanço Patrimonial

Controladora 1º de abril de 2009 
Efeitos da

Anteriormente transição
Referência apresentado para IFRS BR GAAP

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa h 96.288 (87.906) 8.382
Contas a receber de clientes h 220.057 (163.091) 56.966
Estoques h 19.530 (18.688) 842
Impostos a recuperar 2.205 – 2.205
Adiantamentos a fornecedores h 37.519 (35.815) 1.704
Operações com bolsas de valores h 30.400 (30.400) –
Instrumentos financeiros derivativos não realizados h 25.297 (25.297) –
Outros créditos 771 – 771
Total do Ativo Circulante 432.067 (361.197) 70.870
Ativo Não Circulante
Ativo fiscal diferido g – 14.974 14.974
Depósitos judiciais e outros 326 – 326
Partes relacionadas h 2 (2) –
Investimentos h/a/c 27.714 41.142 68.856
Imobilizado a 4.972 51 5.023
Intangível b 44.054 (44.040) 14
Total do Ativo Não Circulante 77.068 12.125 89.193
Total do Ativo 509.135 (349.072) 160.063

1º de abril de 2009 
Efeitos da

Anteriormente transição
Referência apresentado para IFRS BR GAAP

Passivos
Fornecedores h 56.534 (4.991) 51.543
Empréstimos e financiamentos h 356.388 (356.388) –
Obrigações sociais e trabalhistas 1.977 – 1.977
Impostos e contribuições a recolher 2.166 – 2.166
Outras contas a pagar 81 – 81
Total do Passivo Circulante 417.146 (361.379) 55.767
Passivo Não Circulante
Provisão para contingências 609 – 609
Partes relacionadas 11.886 – 11.886
Passivo fiscal diferido g – 17 17
Total do Passivo Não Circulante 12.495 17 12.512
Patrimônio Líquido
Capital social 80.300 – 80.300
Ajuste de avaliação patrimonial a – 42.304 42.304
Prejuízos acumulados c/b (806) (30.014) (30.820)
Patrimônio Líquido atribuível aos controladores 79.494 12.290 91.784
Total do Passivo 429.641 (361.362) 68.279
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 509.135 (349.072) 160.063

Controladora 2010 
Efeitos da

Anteriormente transição
Referência apresentado para IFRS BR GAAP

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa h 125.078 (113.966) 11.112
Contas a receber de clientes h 326.091 (92.784) 233.307
Partes relacionadas h 3.254 (135) 3.119
Estoques h 114.783 (99.167) 15.616
Impostos a recuperar 3.426 – 3.426
Adiantamentos a fornecedores h 10.118 (1.017) 9.101
Instrumentos financeiros derivativos não realizados h 597.354 (597.338) 16
Outros créditos 1.159 – 1.159
Total do Ativo Circulante 1.181.263 (904.407) 276.856
Ativo Não Circulante
Ativo fiscal diferido g 2.780 14.974 17.754
Depósitos judiciais e outros 4.105 – 4.105
Partes relacionadas 171 – 171
Investimentos h/a/c 45.273 40.609 85.882
Propriedade para investimento – 8.866 8.866
Imobilizado a 15.484 (8.672) 6.812
Intangível b 44.076 (44.040) 36
Total do Ativo Não Circulante 111.889 11.737 123.626
Total dos Ativos 1.293.152 (892.670) 400.482

2010 

Efeitos da

Anteriormente transição

Referência apresentado para IFRS BR GAAP

Passivos

Fornecedores h 288.336 (55.248) 233.088

Empréstimos e financiamentos h 297.237 (297.237) –

Obrigações sociais e trabalhistas 7.708 – 7.708

Impostos e contribuições a recolher 16.334 – 16.334

Operações com bolsas de valores h 28.911 (28.911) –

Instrumentos financeiros derivativos não realizados h 547.510 (547.510) –

Outras contas a pagar h 10.872 (9.762) 1.110

Total do Passivo Circulante 1.196.908 (938.668) 258.240

Passivo Não Circulante

Provisão para contingências 4.804 – 4.804

Partes relacionadas h 10.934 (71) 10.863

Passivo fiscal diferido g 5 66 71

Passivo descoberto da controlada – 37.561 37.561

Total do Passivo Não Circulante 15.743 37.556 53.299

Patrimônio Líquido

Capital social 80.300 – 80.300

Reserva legal 66 – 66

Ajuste de avaliação patrimonial a – 37.335 37.335

Prejuízos acumulados a/b/c 135 (28.893) (28.758)

Patrimônio Líquido atribuível aos controladores 80.501 8.442 88.943

Total dos Passivos 1.212.651 (901.112) 311.539

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.293.152 (892.670) 400.482

Reconciliação do Resultado

Controladora 2010 

Efeitos da

GAAP transição

Referência Anterior para IFRS BR GAAP

Receita Operacional h 3.649.670 (2.909.208) 740.462

Instrumentos financeiros derivativos não realizados

Custo das vendas h (3.524.591) 2.831.591 (693.000)

Lucro Bruto 125.079 (77.617) 47.462

Despesas de vendas h (83.632) 75.762 (7.870)

Despesas administrativas h/a (12.880) 6.505 (6.375)

Outras receitas 474 – 474

Outras despesas h (4.922) 4.053 (869)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e impostos 24.119 8.703 32.822

Receitas financeiras 13.041 – 13.041

Despesas financeiras h (35.344) 25.781 (9.563)

Financeiras líquidas (22.303) 25.781 3.478

Resultado de equivalência patrimonial a/c/h 13.356 (38.281) (24.925)

Resultado antes dos impostos 15.172 (3.797) 11.375

Imposto de renda e contribuição social corrente (16.629) – (16.629)

Imposto de renda e contribuição social diferido g 2.775 (49) 2.726

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.318 (3.846) (2.528)

Notas às reconciliações: a) Isenção do custo atribuído: A Companhia optou pela mensuração do valor justo de itens do ativo imobilizado ajustando os

saldos na data de adoção inicial (1º de abril de 2009) para fins de comparação. Esta opção de adoção do valor justo como custo atribuído está prevista na

norma internacional IAS–16 e, também, no pronunciamento técnico CPC-27 e na interpretação técnica ICPC-10. Os efeitos do custo atribuído aumentaram

o ativo imobilizado da Companhia (nota explicativa 17) tendo como contrapartida o patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais 

(nota explicativa 25). Os efeitos decorrentes da adoção do custo atribuído em 1º de abril de 2009 totalizaram R$ 51 na Controladora. O imposto de renda

e contribuição social passivo diferido foi aumentado em R$ 17 em decorrência da adoção do custo atribuído na Controladora. O patrimônio líquido da

Controladora em R$ 34, líquidos dos efeitos fiscais. Os principais efeitos por grupo de ativos imobilizados são demonstrados na nota explicativa 17 de

Imobilizado. b) Baixa dos montantes reconhecidos como ágio: O ágio anteriormente reconhecido foi baixado na data de transição (1º de abril de 2009)

para fins comparativos, por ter sido gerado por aquisição de uma entidade que pertencia ao mesmo grupo econômico conforme previsto pela interpretação

técnica ICPC-09. Os montantes referentes a esta baixa no balanço de abertura, para fins comparativos, foram de R$ 44.040. A contrapartida destes

lançamentos foi o patrimônio líquido na data de transição, nos mesmos montantes. Os efeitos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos

foram de R$ 14.974. c) Ativo diferido: A Companhia decidiu por baixar os valores referentes ao Ativo Diferido, devido à restrição de lançamentos de

gastos nesta rubrica pela Lei 11.638/07 e, posteriormente, pela exclusão deste grupo de contas pela MP 449/08 (convertida na Lei 11.941/09). Com isso,

a Companhia baixou os valores registrados nesta rubrica no balanço de abertura, para fins comparativos, tendo como contrapartida a conta de lucros ou

prejuízos acumulados, no patrimônio líquido. Os montantes referentes a esta baixa no balanço de abertura, para fins comparativos, foram de R$ 1.599. 

A contrapartida destes lançamentos foi o patrimônio líquido na data de transição, nos mesmos montantes. Os efeitos de imposto de renda e contribuição

social diferidos ativos foram de R$ 544. d) Método de avaliação de estoques: A Companhia (conforme mencionado na nota explicativa 10) opera com

compra e venda de açúcar e etanol, se enquadrando como uma trading. Conforme previsto na norma internacional IAS-02 e no CPC-16, a Companhia

mensurou seus estoques ao valor justo, por tratar-se de estoques, basicamente, de commodities. Esta mensuração ao valor justo dos estoques não

resultou em ajustes relevantes nos saldos de abertura. A partir da data de transição, os efeitos da mensuração ao valor justo foram reconhecidos com

contrapartida para o resultado do exercício, tendo os impactos demonstrados na nota explicativa de Estoques. e) Juros sobre capital próprio e

dividendos: A partir da adoção das normas internacionais de relatórios financeiros e das novas práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia só

reconhece os valores a distribuir de dividendos ou juros sobre capital próprio em seu passivo quando: (i) Estiver previsto em contrato social o percentual

de distribuição de dividendos e/ou pagamento de juros sobre capital próprio ao final do exercício social - neste caso a Companhia reconhece somente o

que está previsto no contrato social em seu passivo. Quaisquer montantes adicionais são reconhecidos no passivo somente quando da aprovação pelo

Conselho de Administração; (ii) Se o contrato social for omisso, a Companhia reconhece o montante referente ao dividendo mínimo obrigatório, conforme

especificado em Lei, em seu passivo. Quaisquer montantes adicionais são reconhecidos no passivo somente quando da aprovação pelo Conselho de

Administração. f) Propriedades para investimento: Conforme previsto na norma internacional IAS 40 e no pronunciamento técnico CPC 28, a

Controladora possui uma propriedade alugada para sua controlada (Copersucar Armazéns Gerais) uma propriedade na cidade de Ribeirão Preto (SP)

(nota explicativa 16). Com isso, a Controladora reclassificou esta propriedade de Imobilizado para a rubrica de Propriedades para Investimento, pois esta

propriedade não é utilizada nas operações da Controladora. Esta reclassificação gerou em 2010 o valor de R$ 8.866, líquido de depreciação, reduzindo o

ativo imobilizado e aumentando a rubrica de propriedades para investimento. g) Ativo e passivo fiscal diferido: Sobre os impactos mencionados

anteriormente, foram registrados os respectivos efeitos fiscais diferidos. h) Contabilização dos investimentos na controlada indireta Copersucar

Trading A.V.V.: O CPC 02 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, foi revisado e aprovado por meio da

Resolução do CFC n° 1.292/10, resultando, para a Companhia, na mudança da contabilização dos investimentos de sua controlada indireta Copersucar

Trading A.V.V. no exterior que, anteriormente eram contabilizados como uma extensão das atividades na Controladora e seus ativos, passivos e resultados

integrados às Demonstrações Financeiras da Controladora. Com a revisão do pronunciamento, esses investimentos passaram a ser reconhecidos nas

Demonstrações Financeiras da Controladora por equivalência patrimonial. i) Ajustes materiais para as demonstrações de fluxo de caixa para 2009:

Os fluxos de caixa dos exercícios findos em 31 de março de 2011 e 2010 da Companhia foram preparados de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2)

o qual é consistente com os requerimentos do IAS 7. Conseqüentemente, não existem diferenças materiais entre a demonstração de fluxo de caixa

apresentado sob as IFRS e a demonstração de fluxos de caixa apresentada sob as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

39. Eventos subseqüentes

A emissão das demonstrações financeiras Consolidadas e Controladora foi autorizada pelo Conselho de Administração em 17 de maio de 2011. Em 19 de

abril de 2011, a controladora Produpar Participações S.A. deliberou a redução de seu capital social, por julgá-lo excessivo, mediante o cancelamento de

ações ordinárias de sua emissão. Em razão desta redução de capital, após o decurso do prazo para oposição de credores, os acionistas da Produpar

Participações S.A. receberão ações da emissão da Copersucar S.A., passando a ser acionistas diretos dessa Companhia. Considerando a operação

acima descrita, os acionistas da Produpar Participações S.A. firmaram, em 19 de abril de 2011, um Termo de Compromisso para assinatura de Acordo de

Acionistas de nossa Companhia, com a condição suspensiva da efetivação da redução de capital. Em 11 de maio de 2011, por meio da Ata de Reunião

da Diretoria foi proposto o dividendo adicional para aprovação da AGO - Assembléia Geral Ordinária.
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Aos Administradores e Conselheiros
da Copersucar S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Copersucar S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e
Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais referidas no primeiro parágrafo, apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Copersucar S.A. em 31 de março de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião as demonstrações financeiras consolidadas referidas no primeiro parágrafo, apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Copersucar S.A. em 31 de março de 2011, o desempenho consolidado de suas operações
e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board - IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfases   
Conforme descrito na nota explicativa 3, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. No caso da Copersucar S.A. essas práticas diferem do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à
avaliação dos investimentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de
IFRS seria custo ou valor justo.
As aquisições de açúcar e etanol da Companhia são realizadas substancialmente junto a parte relacionada, de acordo com as condições comerciais
descritas na nota explicativa 24. A garantia de fornecimento dos produtos está vinculada à manutenção do contrato com essa parte relacionada. Nossa
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado 
Examinamos, também, as demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA), elaboradas sob a responsabilidade da Administração da
Companhia, referentes ao exercício findo em 31 de março de 2011, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias
abertas e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Carlos, 17 de maio de 2011

KPMG Auditores Independentes André Luiz Monaretti
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP160909/O-3

O Conselho Fiscal no uso de suas atribuições legais, em reunião realizada nesta data, examinou as Demonstrações Financeiras, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração da Conta de Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas,
relativos ao exercício encerrado em 31 de março de 2011. Com base nos exames efetuados, considerando ainda o Parecer dos Auditores da KPMG Auditores Independentes, de 17 de maio de 2011, os Senhores Conselheiros opinaram favoravelmente a respeito dos supracitados documentos, informando, ainda, que
os mesmos se encontram em condições de serem votados e aprovados pelos Srs. Acionistas na próxima Assembléia Geral Ordinária.

São Paulo, 17 de maio de 2011
Carlos Otto Laure José Roberto Capelari Otávio Pilon Filho
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